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CHEFIA DO GOVERNO 

Unidade de Gestão do Programa do 
Abandono Voluntário 

Despacho de S. Ex° a Secretária de Estado da Administração 
Pública: 

De 8 de Dezembro de 1998: 

Maria de Lourdes Silva Costa Barros, auxiliar administrativo, refe-
rência 2, escalão B, do Ministério da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto, desvinculada da Função Pública, nos termos do 
n5  1, do artigo 50,  da Lei na 981V/93, de 31 de Dezembro, conju-
gado com o Decreto-Lei nQ 45/97, de 1 de Julho, com direito a in-
demnização pecuniária no montante de 770 457$51 (setecentos e 
setenta mil, quatrocentos e cinquenta e sete escudos e cinquenta 
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e um centavos), fixada com base na alínea c) do artigo 81, relativo 
a 13 anos e 7 meses de serviço, correspondente a 51 remu-
nerações ilíquidas mensais pagas numa única prestação de con-
formidade com o n° 2, do artigo 91  do mesmo Decreto-Lei. 

A despesa tem cabimento na divisão 11, código 01.03.00 do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 14 de 
Junho de 1999) 

Unidade de Gestão do Programa do Abandono Voluntário, aos 29 
de Junho de 1999. - O Coordenador, Paulo Lima. 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos da Directora-Geral da Administração Pública, por 
sub-delegação de S.EX° a Secretária de Estado da Adminis-
tração Pública: 

De 23 de Fevereiro de 1999: 

Gualdino José Tavares Cardoso, técnico superior, referência 13, es-
calão A, do quadro do pessoal da Direcção de Administração do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades, colo-
cado em comissão eventual de serviço nos termos do artigo 40,  n° 
1 do Decreto-Lei n° 1187, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar o 
curso de mestrado em Estudos Africanos na Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto - Portugal, por um período de 12 me-
ses, com efeitos a partir da ri ata de embarque. 

De 17 de Maio: 

Camilo Lélis Maurício Neves, médico assistente, escalão IV, índice 
155 da Direcção do Hospital Dr. Baptista de Sousa colocado em 
comissão eventual de serviço nos termos do artigo 4°, n° 1 do De-
creto-Lei n 1/87, de 10 de Janeiro, a fim de frequentar um 
estágio na área de Odontologia/Cirurgia/Audiologia e ORL Infan-
til, na Universidade Federal de São Paulo/Escola Paulista de 
Medicina no Brasil, por um período de três meses, com efeitos a 
partir da data de embarque. 

De 20: 

Baltazar Soares Neves, Inspector de Educação, referência 13, es-
calão A, da Inspecção-Geral do Ensino, em comissão eventual de 
serviço, conforme publicação fcita no Boletim Oficial, II Série n° 8/98, de 23 de Fevereiro ,prorrogada a referida comissão por mais 
12 meses, nos termos do Decreto-Lei n° 1/87, de 10 de Janeiro, 
conjugado com o artigo único da Resolução n° 10/111187, de 22 de 
Agosto. 

Armanda Gomes Fernandes, na qualidade de mãe e representante 
de Amaury Gomes Abreu, filho menor de Maurício Lopes Abreu, 
que foi director de serviço, do Instituto Nacional da Cultura, apo-
sentado, falecido em 27 de Março 1999, fixado ao abrigo do dis-
posto nos artigos 64°, 65° e 721  do Estatuto de Aposentação e 
Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111189, a pensão 
de sobrevivência anual de 36 000$ (trinta e seis mil escudos) 
com efeitos a partir de 27 de Março de 1999. 

Beneficiou do Decreto-Lei n°21194. 

Fernanda Miranda, na qualidade de mãe e representante de 
Maurício Lopes Abreu, Filho, filho menor de Maurício Lopes 
Abreu, que foi director de serviço, do Instituto Nacional da Cul-
tura, aposentado, falecido em 27 de Março 1999, fixado ao abrigo 
do disposto nos artigos 64°, 65° e 72° do Estatuto de Aposentação 
e Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111189, a 
pensão de sobrevivência anual de 36 000$ (trinta e seis mil escu-
dos) com efeitos a partir de 27 de Março de 1999. 

Beneficiou do Decreto-Lei n°21/94. 

Margarida Lopes Varela, na qualidade de mãe e representante de 
Nélida Andreia Lopes Varela Abreu, filha menor de Maurício 
Lopes Abreu, que foi director de serviço, do Instituto Nacional da 
Cultura, aposentado, falecido em 27 de Março 1999, fixado ao 
abrigo do disposto nos artigos 64°, 65° e 72° do Estatuto de Apo 
sentação e Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 6111111 
89, a pensão de sobrevivência anual de 36 000$ (trinta e seis mil 
escudos) com efeitos a partir de 27 de Março de 1999. 

Beneficiou do Decreto-Lei n° 21194. 

Visados pelo Tribunal de Contas, em 28 de Maio de 1999. 

De 18: 

Armindo Monteiro Cruz, na qualidade viúvo e representante dos fil-
hos menores Maria do Livramento Dias Cruz, que foi servente as-
salariada da Direcção dos Registos e do Notariado do Porto Novo, 
falecida em 5 de Setembro de 1996, fixado ao abrigo do disposto 
nos artigos 642, 65° e 720  do Estatuto de Aposentação e Pensão de 
Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 61/111189, a pensão de sobre-
vivência anual de 36 000$ (trinta e seis mil escudos) com efeitos a 
partir de 5 de Setembro de 1996. - (Visado pelo Tribunal de Con-
tas em 3 de Junho de 1999). 

Beneficiou do Decreto-Lei n°21194. 

De 7 de Junho: 
Despachos da Directora da Contabilidade Pública, por sub-

delegação de S. Ex° o Ministro das Finanças: 

De 14 de Maio de 1999: 

Maria Luisa Semedo dos Santos, na qualidade viúva e representante 
dos filhos menores de Emílio Lopes Ferreira, que foi agente 
sanitário do Ministério da Saúde, aposentado, falecido em 13 de 
Abril de 1999, fixado ao abrigo do disposto nos artigos 64°, 65° e 
72° do Estatuto de Aposentação e Pensão de Sobrevivência, apro-
vado pela Lei n° 611111/89, a pensão de sobrevivência anual de 
51864$ (cinquenta e uni mil oitocentos e sessenta e quatro escu-
dos) com efeitos a partir de 13 de Abril de1999. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 4 de Junho de 1999). 

Beneficiou do Decreto-Lei n° 32/98. 

lolanda Correia Lopes Abreu, na qualidade de viúva e represen-
tante dos filhos menores de Maurício Lopes Abreu, que foi direc-
tor de serviço, do Instituto Nacional da Cultura, aposentado, fale-
cido em 27 de Março 1999, fixado ao abrigo do disposto nos 
artigos 64°, 65° e 72° do Estatuto de Aposentação e Pensão de So-
brevivência, aprovado pela Lei n° 611111189, a pensão de sobrevi-
vência anual de 173 808$ (cento e setenta e três mil, oitocentos e 
oito escudos) com efeitos a partir de 27 de Março de 1999. 

Andreza Vieira Cardoso, na qualidade de mãe e representante dos 
filhos menores de Carlos Alberto Gomes de Pina, que foi profes-
sor do Posto Escolar do Ministério da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto, falecido em 27 de Dezembro de 1998, fixado ao 
abrigo do disposto nos artigos 640, 65° e 72° do Estatuto de Apo-
sentação e Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n° 6111111 
89, a pensão de sobrevivência anual de 45 171$60 - (quarenta e 
cinco mil, cento e setenta e um escudos e sessenta centavos) com 
efeitos a partir de 27 de 27 de Dezembro de 1998. (Visado pelo 
Tribunal de Contas, em 15 de Junho de 1999). 

A esta pensão deverão ser descontadas as quantias de 
173 460$00 e 28 910$00, para compensação de aposentação e sobrev-
ivência, amortizáveis em 270 e 120 prestações mensais, sendo as pri-
meiras de 654$40 e 242$90 e as restantes de 642$40 e 240$90, re-
spectivamente. 

Os encargos correspondentes serão suportados pela dotação in-
scrita na verba da Org. 12, Divisão 50  e na Cl.Ec. 01.03.05 do 
orçamento vigente do Ministério das Finanças. 

Direcção-Geral da Administração Pública, 22 de Junho de 1999. - 
A Diretora-Geral, Yanira Duque Monteiro. 
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES 

Direcção de Administração 
Despacho de S. Ex' o Ministro dos Negócios Estrangeiros e 

das Comunidades: 

De 8 de Janeiro de 1999: 

Maria Mafalda de Sena Carvalho, assistente administrativo, referên-
cia 6, escalão C, do quadro de pessoal de Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e das Comunidades, na situação de licença sem ven-
cimento de longa duração, reintegrada, na mesma categoria, no 
citado quadro, nos termos do artigo 50° de Decreto-Legislativo n° 
3/93, de 5 de Abril, ficando colocada na Embaixada de cabo Verde 
em Luanda. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 10', Cl.Ec. 
01.01.02 do orçamento vigente. 

De 29 de Março: 

lana de Jesus Moreno, escriturária-dactilógrafa, referência 2, es-
calão B, progride para o escalão C, nos termos dos artigos 211  e 
22° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho, conjugado com os ar-
tigos 31  e 41  do Decreto-Regulamentar n' 13/93, de 30 de Agosto. 

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 1999 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 8°, Cl.Ec. 
01.01.99 do orçamento vigente. 

De 7 de Maio: 

Maria Cristina Rodrigues Pereira, secretária da embaixada do 
quadro privativo do pessoal diplomático do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e das Comunidades, nomeada para, em co-
missão ordinária de serviço, exercer as funções de assessora de S. 
Ex' o Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades, 
nos termos da alínea b) do artigo 141  da Lei ri0  102/IV/93, de 31 de 
Dezembro, conjugado com o artigo 3° do Decreto-Legislativo n° 3/ 
95, de 20 de Junho, com efeitos a partir de 29 de Março do cor-
rente ano. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 10,  Cl.Ec. 
'.01.01 do orçamento vigente. 

De 11: 

Zenaida C. Costa B. Lush, técnica profissional do quadro de pessoal 
de Ministério dos Negócios Estrangeiros e das C munidades, 
transferida, a seu pedido, do Consulado Geral de Cal' Verde em 
Madrid para a Embaixada de Cabo Verde em Lisboa, i os termos 
dos artigos 30  e 4° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julh  

Verde em Lisboa, ao abrigo dos artigos 450 e 46° do Decreto-Lei n° 
57/98, de 14 de Dezembro, devendo apresentar-se ao novo posto 
até 31 de Julho do corrente ano 

De 15: 

Maria Fernanda Fernandes, secretária de embaixada do quadro 
privativo de pessoal de Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades, transferida, por conveniência de serviço, dos 
Serviços Centrais para a Embaixada de Cabo Verde em Roma, ao 
abrigo dos artigos 45' e 46° do Decreto-Lei n' 57/98, de 14 de De-
zembro, devendo apresentar-se ao novo posto até 20 de Julho do 
corrente ano. 

José Maria Tavares Silva, secretária de embaixada do quadro priva-
tivo de pessoal de Ministério dos Negócios Estrangeiros e das Co-
munidades, transferido, por conveniência de serviço, dos 
Serviços Centrais para a Embaixada de Cabo Verde na 
República de Moçambique, ao abrigo dos antigos 45' e 46° do De-
creto-Lei n° 57/98, de 14 de Dezembro, devendo apresentar-se ao 
novo posto até 20 de Julho do corrente ano. 

Despacho de S. Ex' a Secretária de Estado das Comünidades: 

De 7 de Maio: 

Custódia Monteiro Oliveira Lima, secretária da embaixada do 
quadro privativo do pessoal diplomático do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e das Comunidades, nomeada para, em co-
missão ordinária de serviço, exercer as funções de assessora de S. 
Ex' a Secretária de Estado das Comunidades, nos termos da 
alínea b) do artigo 14° da Lei n° 10211V/93, de 31 de Dezembro, 
conjugado com o artigo 30  do Decreto-Legislativo x' 3/95, de 20 de 
Junho, com efeitos a partir de 29 de Março do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 2', Cl.Ec. 
01.01.01 do orçamento vigente. 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos comunica-se que o despacho de S. Ex' o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades, de 29 de 
Março de 1999, publicado no Boletim Oficial n° 23/99, de 3 de Junho 
para a progressão de vários funcionários, produz efeitos a partir de 1 
de Abril de 1999. 

Direcção de Administração, na Praia, 30 de Junho de 1999. - 
Pelo Director, Belarmino Silva. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção dos Serviços Judiciários 
Despachos de S. Ex' o Ministro da Justiça e da Administração 

Interna: 

De 31: 

Maria Isabel Mendes Borges Monteiro, oficial principal do quadro de 
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros e das Comuni-
dades, transferida, por conveniência de serviço, dos Serviços cen-
trais para a Embaixada de Cabo Verde em Bona, nos termos dos 
artigos 30  e 40  do Decreto-Lei n' 87/92, de 16 de Julho, com efei-
tos a partir de 25 de Junho do ano em curso. 

De 2 de Junho: 

Mário Ferreira Lopes Camões, conselheiro de embaixada do quadro 
privativo de pessoal de Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades, transferido, por conveniência de serviço, da 
Embaixada de Cabo Verde em Paris para a Embaixada .de Cabo  

De 22 de Junho de 1999: 

Marise Estrela Ramos, oficial quarto ajudante, referênéia 1, esca-
lão C, em serviço no Arquivo Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, transferida por conveniência de serviço, nos termos do 
n' 2, do artigo 8' do Decreto-Legislativo n° 12-13/7, de 30 de 
Junho, para o Cartório Notarial da Praia.. 

Teodora Maria de Brito Duarte, oficial segundo ajudante, referê-
ncia 3, escalão A, em serviço na Delegação dos Registos, Notari-
ado e Identificação da Ribeira Brava, transferida por conveniên-
cia de serviço, nos termos do no 2, do artigo 80  do Decreto-
Legislativo n° 12-B/97, de 30 de Junho, para a Delegação dos Re-
gistos, Notariado e Identificação do Tarrafal de São Nicolau. 

Direcção dos Serviços Judiciários, na Praia, 22 de Junho de 1999. 
- O Director, Camilo Cabral Carvalhal 
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Direcção-Central da Polícia Judiciária 
Despachos de S. Ex° o Ministro da Justiça e da Administração 

Interna: 

De 13 de Maio de 1999: 

Neusa Isabel de Pina Araújo Sança, agente de nlyel 1, referência 8, 
Grau A da Polícia Judiciária, exonerada a seu pedido, do referido 
cargo. 

De 17: 

João Pedro Pina Tavares, agente de nível 1, da Polícia Judiciária, 
concedido licença sem vencimento por um período de 90 dias, ao 
abrigo do artigo 45° do Decreto-Legislativo a° 3/93, de 5 de Abril, 
conjugado com o artigo 440, n° 1 alínea a), todos do mesmo di-
ploma, com efeitos a partir de 29 de Maio de 1999. 

De 17 de Junho: 

Domingas Tavares Carvalho, técnico profissional, lofoscopista, trans-
ferida da Direcção-Central da Polícia Judiciária da Praia, para a 
Subinspecção da Polícia Judiciária na Ilha do Sal, por conveniên-
cia de serviço 

Direcção-Central da Polícia Judiciária, na Praia, 21 de Junho de 
1999. - A Directora, Eugénia O1ieira. 

p 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex° o Secretário de Estado Adjunto do Mini-
stro das Finanças, por delegação de S. Ex' o Ministro das 
Finanças: 

De 9 de Junho de 1999: 

Ideraldo Ilídio Araújo dos Reis,técmco tributário auxiliar de 11,  refe-
rência 7, escalão A, do quadro do pessoal da Direcção-Geral das 
Contribuições e Impostos, na situação de licença sem vencimento 
de longa duração, prorrogada a referida licença, por mais 1 (um) 
ano, nos termos do artigo 48' do Decreto-Legislativo n° 3/93, de 5 
de Abril, com efeitos a partir de 30 de Maio de 1999. 

Direcção de Serviço de Administração do Ministério das Fi-
nanças, 23 de Junho de 1999. - Pelo Director de Serviço, João 
Apolónio Semedo Furtado. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
ALIMENTAÇÃO E AMBIENTE 

alínea a) do n° 2 do artigo 28°, do Decreto-Lei x1 86/92, de 16 de 
Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 41,  Cl.Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. -(Visado pelo Tribunal de Contas, em 31 de Maio de 
1999). 

De 12 de Junho de 1998: 

José Jorge Ortet Fernandes, assistente administrativo, referência 6, 
escalão C, do quadro do extinto Instituto Nacional de Fomento 
Agro-Pecuário, integrado na Direcção dos Serviços de Segurança 
Alimentar, nos termos do n° 2 do artigo 3° do Decreto-Lei n° 73/ 
97, de 29 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 31,  Cl.Ec. 
01.01.02, do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

De 7 de Agosto: 

Arlinda Marcelina Costa Silva Pires, técnico superior, referência 13, 
escalão A, do extinto Instituto Nacional de Fomento Agro. 
Pecuário, integrada no Centro de Promoção e Desenvolvimento 
da Pecuária do Ministério da Agricultura, Alimentação e Am-
biente, nos termos do n° 2 do Decreto-Lei n° 73/97, de 29 de De-
zembro. 

Gospa Jurisic David, técnica adjunto, referência 11, escalão A, do ex-
tinto Instituto Nacional de Fomento Agro-Pecuário, integrada no 
Centro de Promoção e Desenvolvimento da Pecuária do Ministé-
rio da Agricultura, Alimentação e Ambiente, nos termos dó n° 2 
do Decreto-Lei n° 73/97, de 29 de Dezembro. 

Luís Lopes dos Reis, técnico profissional do 10  nível, referência 8, 
escalão B, do extinto Instituto Nacional de Fomento Agro-
Pecuário, integrada no Centro de Promoção e Desenvolvimento 
da Pecuária do Ministério da Agricultura, Alimentação e Am-
biente, nos termos do nQ 2 do Decreto-Lei n° 73/97, de 29 de De-
zembro. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 8°, Cl.Ec. 
01.01.02, do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

De 24 de Setembro: 

Carlos Oliveira, técnico adjunto, referência 11, escalão A, contratado 
do extinto Instituto Nacional de Fomento Agro-Pecuário, inte-
grado na mesma categoria e situação na Direcção-Geral da Agri-
cultura, Silvicultura e Pecuária, do Ministério da Agricultura, Al-
imentação e Ambiente, nos termos do n° 2 do artigo 31  do decreto-
Lei n° 73/97, de 29 de Dezembro, ficando colocado na Delegação 
do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente na Ilho do 
Fogo. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 4° Cl.Ec. 
01.01.03 do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

Direcção de Administração 
Despacho de S. Ex' o Ministro da Agricultura, Alimentação e 

Ambiente: 

De 20 de Outubro de 1997: 

Manuel da Luz Livramento, técnico auxiliar, referência 5, escalão É, 
do quadro da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicultura e 
Pecuária do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, 
prestando serviço na Delegação de São Nicolau,habilitado com o 
curso médio de topografia, nomeado para a categoria de técnico 
adjunto, referência 11, escalão A, nos termos do n° 4, do artigo 
13°, da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com a  

De 24 de Janeiro de 1999: 

Maysa Vera-Cruz Rocheteau do Rosário, técnica profissional, refe-
rência 8, escalão E, contratada do extinto Instituto Nacional das 
Cooperativas, transita na mesma categoria e situação na Di-
recção-Geral da Animação Rural e Promoção Cooperativa, do 
Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, nos termos 
do n° 1 do artigo 3° do Decreto-Lei n° 73/97, de 29 de Dezembro, 
ficando colocada na Delegação doa Agricultura, Alimentação e 
Ambiente em São Vicente. 

António Teodorico Estevão, oficial administrativo, referência 8, es-
calão B, do quadro do extinto Instituto Nacional das Cooperati-
vas, transita para a Direcção-Geral da Animação Rural e 
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Promoção Cooperativa, do Ministério da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente, nos termos do n 1 do artigo 3Q  do Decreto-
Lei n 73/97, de 29 de Dezembro, ficando colocado na Delegação 
doa Agricultura, Alimentação e Ambiente em São Vicente. 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 311  Cl.Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

De 14 de Junho: 

Alpha Oumar Soaré, técnico superior, referência 13, escalão A, con-
tratado da Direcção-Geral da Agricultura,Alimentação e Am-
biente, prestando serviço na Delegação do Ministério da Agricul-
tura, Alimentação e Ambiente na Ilha de São Nicolau, transferido 
a seu pedido, para a Ilha do Fogo, nos termos do ril 1 do artigo 4Q 

do decreto-Lei nQ 87/92, de 16 de Julho. 

Despacho-Conjunto de S. Ex° o Ministro da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente e o Ministro dos Negócios Estrangei-
ros e das Comunidades: 

De 28 de Maio de 1998: 

,José Luís de Barros, técnica superior, referência 13, escalão C, do 
quadro da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuária 
do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, nos ter-
mos da alínea a), do n° 1 do artigo 580  e  600,  todos do Decreto-
Legislativo n° 3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento para 
exercícios de funções em organismos internacionais, com efeitos a 
partir de 1° de Maio de 1998, por um período de 10 meses. 

Fica sem efeito o anterior despacho de 25 de Maio publicado no 
Boletim Oficial  n° 27/98, Ii Série, de 6 de Julho 

Despacho-Conjunto de S. Ex° o Ministro da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente e o Presidente da Câmara Municipal 
de Santa Catarina: 

De 5 de Março de 1999: 

Maria Goreth Varela de Carvalho, técnica profissional de 1° nível, re-
ferência 8, escalão B, do quadro  do Município de Santa Catarina, 
requisitada para, em comissão ordinária de serviço, desempen-
har as suas funções no Centro de Promoção mento da Agricultura 
(CDPA) do Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente, 
nos termos dos artigos 11° a 141  do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de 
Julho. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 5°, Cl.Ec. 
01.01.99 do orçamento do Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

Despacho-Conjunto de S. EX° o Ministro da Agricu ;ura, Ali-
mentação e Ambiente e o Presidente da Câmara Municipal 
da Boa Vista: 

De 11 de Maio de 1999: 

Emanuel Magno Pereira Silva, técnico superior, referência 15, es-
calão E, do quadro da Direcção-Geral da Agricultura, Silvicultura 
e Pecuária do Ministério da Agricultura, Alimentação e Am-
biente, em comissão de serviço na Câmara Municipal da Boa 
Vista, prorrogada a referida comissão por mais um ano, nos ter-
mos dos artigos 1211  e 15° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho. 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter sido publicado de forma inexacta, no Boletim Ofic'ial n0  
22/99, II Série, de 31 de Maio, o despacho de S. Ex° o Ministro da Ag-
ricultura, Alimentação e Ambiente, de 26 de Janeiro de 1999, se rec-
tifica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Arcidres Nenato Lopes dos Santos Pinto Costa 

Deve ler-se: 

Arcidres Renato Lopes dos Santos Pinto Costa 

Onde se lê: 

Rui de Jesus Cabral Semedo, técnico profissional, referência 
8, do quadro do ex-INFA 

Deve ler-se: 

Rui de Jesus Semedo Cabral, técnico profissional, referência 
8, escalão B do quadro do ex-INFA 

Direcção da Administração do Ministério da Agricultura Ali-
mentação e Ambiente, 28 de Junho de 1999. - O Director da Ad-
ministração,Luciano António Lopes Canuto. 

0*0 - 

MINISTÉRIO DO COMÉRCIO, INDÚSTRIA 
E ENERGIA 

Inspecção-Geral das Actividades Económicas 
Despacho de S. Exa  o Ministro do Comércio, Indústria e Ener-

gia: 

De 28 de Fevereiro de 1999: 

Adriano Fernandes Batalha Moniz, técnico tributário auxiliar, refe-
rência 7, escalão A, quadro da Direcção-Geral das Contribuições e 
Impostos, do Ministério das Finanças, em regime de destaca-
mento na Inspecção das Actividades Económicas do ex-Ministério 
da Coordenação Económica, conforme despacho do secretário-
Geral, de 15 de outubro de 1997, é dado por findo o referido de-
stacamento, com efeitos a partir de 31 de Maio de 1998. 

De 9 de Março: 

Luisa Maria Correia, ajudante serviços gerais, referência 1, esca-
lão B, do quadro da Direcção-Geral do Comércio e Indústria, é de-
stacado nos termos dos artigos 17° e 18° do Decreto-Lei n° 87/92, 
de 16 de Julho, para a Inspecção-Geral das Actividades 
Económicas do Ministério do Comércio, Indústria e Energia, com 
efeitos a partir de 15 de Março do ano em curso. 

Adriano de Jesus Garcia da Veiga, técnico adjunto, referência 11, es-
calão B, do quadro da Direcção-Geral do Comércio e Indústria, é 
destacado nos termos dos artigos 17° e 18° do Decreto-Lei n° 87/ 
92, de 16 de Julho, para a Inspecção-Geral das Actividades 
Económicas do Ministério do Comércio, Indústria e Energia, com 
efeitos a partir de 15 de Março do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na verba inscrita na divisão 2°, Cl.Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério do Comércio, Indústria e Energia. 

De 5 de Abril. 

Pedro Nascimento, técnico adjunto, referência 11, escalão A, quadro 
da Direcção-Geral do Património do Estado, do Ministério das Fi-
nanças, em regime de destacamento na Inspecção das Activi-
dades Económicas do ex-Ministério da Coordenação Económica, 
conforme despacho do secretário-Geral, de 15 de Outubro de 
1997, é dado por findo o referido destacamento, com efeitos a par-
tir de 31 de Maio de 1998. 

Inspecção-Geral das Actividades Económicas do Ministério do Co-
mércio, Indústria e Energia, 5 de Abril de 1999. - O Inspector-Geral, 
Silvano Barros. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, 

li 

JUVENTUDE E DESPORTO 

Gabinete da Secretária-Geral 

Despacho de S. Ex' o Ministro da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto: 

De 5 de Dezembro de 1997: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos ter-
mos do n° 2 do artigo 19' e alínea b) do n° 2 do artigo 39' do De-
creto-Legislativo n' 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os a'. 1 do 
artigo 13' da Lei n° 102ÍIVI93, de 31 de Dezembro, os (as) do-
centes abaixo designados(as), dos seguintes Concelhos, com efei-
tos a partir da data de tomada de posse: 

Concelho de São Vicente 

1 - Arminda Lopes Fernandes 

2 - Júlia Maria Correia Ferrer 

3 - Idelmira Neves Monteiro 

4 - Maria de Lourdes Pires dos Santos 

Concelho do Porto Novo 

1 - Paula Maria Fonseca Évora 

2 - Amilcar Delgado Sousa 

3 - Elisângela Maria Silva 

De 17: 

Angelo José Fernandes Vieira Fontes, professor do ensino se-
cundário, referência 8,eecalAo A, da Escola Secundária de São Fi-
lipe, nomeado, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 
2 do artigo 19' e alínea b) do n°3 do artigo 390,  ambos do Decreto-
Legislativo n°10/97, de 08 de Maio, conjugado com o x' 1 do artigo 
13° da Lei n' 10211V/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
da data de tomada de posse. 

De 14 de Janeiro de 1998 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos 
do n° 2 do artigo 19' e alínea b) do a' 2 do artigo 392  do Decreto-
Legislativo x' 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os N°. 1 do ar-
tigo' 131  da Lei N' 10211V/93, de 31 de Dezembro, os docentes 
abaixo designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir 
da data de tomada de posse: 

Concelho de São Nicolau: 

1 - Paulo Sérgio da Silva Santos 

2- Anita Maria Silva 

3 - Neusa Ramos Duarte 

Concelho de São Vicente: 

1 - Ricardina Rocha Pires 

Concelho de Santa Catarina 

1- Filomena Ascenção Fernandes Martins  

De 2 de Fevereiro: 

Osvaldina Oliveira Brito,professora do ensino secundário, referência 
8, escalão A, da Escola Industrial e Comercial dó Mindelo, no-
meada, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n°2 do ar-
tigo 19' e n° 5 do artigo 39', ambos do Decreto-Legislativo  n° 10/ 
97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do artigo 130  da Lei n° 
102ÍIV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da to-
mada de posse. 

De 3: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos 
do n' 2 do artigo 19° e alínea b) do ri' 2 do artigo 391  do Decreto-
Legislativo n° 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os n°. 1 do ar-
tigo' 13° da Lei n' 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes 
abaixo designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir 
da data da tomada de posse: 

Concelho de São Vicente 

1 - Cesarina Delgado Lima 

2 - Alcinda Nascimento dos Santos 

3 - Alcídia Lopes da Silva Gomes 

4- Fernanda Freitas da Luz 

De 12: 

Concelho do Paul 

1 - Antonita Ándrade Monteiro 

De 16 de Março: 

Concelho dos Mosteiros 

1 - Amâncio José Gonçalves 

De 18: 

Alexandra Pires Amador Sanches, professora do ensino básico, refe-
rência 6, escalão A, do Concelho da Praia, nomeada, definitiva-
mente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo 199  e alínea 
a) do n' 2 do artigo 39', ambos do Decreto-Legislativo n° 10/97, de 
08 de Maio, conjugado com o n° 1 do artigo 130  da lei n' 10211V/93 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da tomada de 
posse. 

De 23: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos 
do n° 2 do artigo 19' e alínea b) do ri' 2 do artigo' 39' do Decreto-
Legislativo n' 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os n'. 1 do ar-
tigo 13' da Lei n° 102f1V/93, de 31 de Dezembro, os docentes 
abaixo designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir 
da data da tomada de posse: 

Concelho do Maio 

1 - Antônio Ribeiro dos Santos 

Concelho de Santa Cruz 

1 - MariEmflia Martins Varela Moniz 

2 - Virgínia Baessa Cabral Gonçalves 
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Concelho da Ribeira Grande De 26: 

1 - Margarida Sousa Mediria 

2 - Maria do Céu dos Santos Baptista 

3 - Maria Alcinda Brito Monteiro Sousa 

4 - Isaunnda Ramos Rocha 

5 - Jorge Manuel Bento Fortes 

6 - Orlanda Joana Lima Fortes 

José Cassiano, professor do ensino secundário, referência 8, escalão 
A, da Escola Secundária do Porto Novo", nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo 191  e do n° 5 
do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo n°10/97, de 08 de 
Maio, conjugado com o n° 1 do artigo 13° da lei n° 10211V/93 de 31 - 

de Dezembro, com efeitos a partir da data da tomada de posse. 

De 30: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos 
do n° 2. do artigo 19° e alínea b) do n°2 do artigo' 391 -do Decreto-
Legislativo n° 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os n°. ido ar-
tigo' 131  da Lei flh  102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes 
abaixo designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos, a partir 
da data da tomada de posse: 

De 24: 

Concelho da Praia 

1 - Anastácia Vieira Cardoso 

2 - Maria Alice Tavares Semedo dos Santos 

3 - Madalena Neves Madeira Lopes Boizo 

4 - Nataniel Rodrigues de Pina 

5 - Manuela do Carmo Lopes Moreno 

6 - João Hélder de Carvalho 

Pedro Borges Tavares, professor do ensino secundário, referência 8, 
escalão A, da Escola Secundária da Brava, nomeado, definitiva-
mente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo 19° e alínea 
b) do flQ  3 do artigo 391, ambos do Decreto-Legislativo n° 10/97, de 
08 de Maio, conjugado com o ri2  1 do artigo 13° da lei n° 102/lV/93 
de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da tomada de 
posse. 

De 25: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos 
do n° 2 do artigo° 19° e alínea b) do n° 2 do artigo 390  do Decreto-
Legislativo n° 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os n°. 1 do ar-
tigo 131  da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes 
abaixo designados, dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir 
da data da tomada de posse: 

Concelho de São Filipe 

1 - Carminda Barros Pires do Rosário 

2 - Regina Lopes Ferreira Silva Barbosa 

3 - António Santos Gonçalves 

4 - José Sebastião Vieira de Andrade 

Nair do Rosário Brito Lima, professora do ensino secundário, refe-
rência. 8, escalão A, da Escola Secundária da Ribeira Grande, no-
meada, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do ri°  2 do ar-
tigo 191  e alínea b) do n° 3 do artigo 39°, ambos do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do ar-
tigo 131  da lei n°102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a par-
tir da data da tomada de posse. 

Valentina Germana dos Reis, professora do ensino secundário, refe-
rência 8, escalão A, da Escola Secundária " Pedro Gomes ", no-
meada, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do ar-
tigo 191  e alínea b) do n° 3 do artigo 399, ambos do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do ar-
tigo 13° da lei ri' 102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a par-
tir da data da tomada de posse. 

Concelho de São Vicente 

1 - Vanda Maria Delgado 

2 - Humberto Elísio dos Santos Gertrudes 

3 - Ivone Maria Brito Rodrigues 

4 - César Augusto Conceição Lopes Ribeiro 

5 - Arminda Monteiro Lopes Santos 

De 31: 

Domingos Morais Lopes, professor do ensino secundário, ad-
junto,referência 7, escalão A, do Liceu " Ludgero Lima ", no-
meado, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do ar-
tigo 19° e alínea a) do ri' 3 do artigo 391, ambos do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 08 de Maio, conjugado com o N° 1 do ar-
tigo 130  da lei n° 102/W/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a par-
tir da data da tomada de posse. 

Catarina Borges Fernandes, professora do ensino secundário, refe-
rência 8, escalão A, da Escola Secundária do Tarrafal, nomeada, 
definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo 19° 
e alínea b) do ri°  3 do artigo 39°, ambos do Decreto-Legislativo n° 
10/97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do artigo 130  da lei n° 
102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da to-
mada de posse. 

De 12 de Maio: 

Emanuel Orlando Vale de Brugo,professor do ensino se-
cundário,referência . 8,escalão A, da Escola Secundária da 
Brava, nomeado, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do \ 
n° 2 do artigo 190  e alínea b) do n° 3 do artigo 392,  ambos do De-
creto-Legislativo n°10/97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do 
artigo 13° da lei n° 102flV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a 
partir da data da tomada de posse. 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino básico de primeira, referência 7, escalão A, nos termos 
do n° 2 do artigo 191,e-  alínea b) do ri' 2 do artigo 39° do Decreto-
Legislativo n° 10/97 de 8 de Maio, conjugado com o n°. 1 do artigo 
131  da Lei n° 102/1V/93, de 31 de Dezembro, os docentes abaixo 
designados, dos' seguintes Concelhos, com efeitos a partir da data 
da tomada de posse: 

- 

Concelho da Praia 

1 - Elsa Maria da Luz Santos 

Concelho de São Vicente 

1 - Lígia Maria da Luz Fortes 
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De 4 de Setembro: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor (a) 
do ensino secundário, referência. 8, escalão. A, nos termos do n° 2 
do artigo 19° e alínea b) do n° 2 do artigo' 391  do Decreto-
Legislativo nQ 10/97 de 8 de Maio, conjugado com os N°. 1 do ar-
tigo° 13° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes 
abaixo designados, dos seguintes estabelecimentos de ensino, com 
efeitos a partir da data da tomada de posse: 

Escola Secundária de São Filipe 

1 Manuel António de Pina Souto Amado 

2 - João Pedro Silva Gonçalves 

Liceu "Domingos Ramos" 

1 - Napoleão Andrade Alves de Azevedo 

De 25: 

Luís António Nunes de Pina,professor do ensino secundário, referên-
cia. 8, escalão. A, da Escola Secundária de São Filipe, nomeado, 
definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo° 19° 
e alínea b) do n° 3 do artigo' 39°, ambos do Decreto-Legislativo n° 
10/97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do artigo° 1311  da lei no 
102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da to-
mada de posse. 

De 29 de Outubro: 

João José Spínola Barbosa, professor do ensino básico de primeira, 
referência. 7, escalão. A, do Concelho de São Filipe, nomeado, de-
finitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo° 19° e 
alínea b) do n° 2 do artigo' 39°, ambos do Decreto-Legislativo n° 
10/97, de 08 de Maio, conjugado  com o n° 1 do artigo° 13° da lei n° 
102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da to-
mada de posse. 

De 13 de Novembro de 1998: 

Herculano Simplício Rodrigues,- professor do ensino básico de pri-
meira, referência. 7, escalão. A, do Concelho de São Vicente, no-
meado, definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n°2 do ar-
tigo9  19° e no 4 do artigo° 8111, ambos do Decreto-Legislativo n° 10/ 
97, de 08 de Maio, conjugado com o n° 1 do artigo° 13° da lei n° 
102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da to-
mada de posse. 

Edolinda Landim Vaz, monitora especial, referência 5, escalão C, em 
serviço no Concelho de São Miguel, transferida, a seu pedido, na 
mesma situação e categoria para o Concelho de Santa Catarina, 
ao abrigo do n° 1, do artigo 40  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho. 

De 19: 

Sai Serranos Garcia,professora da Escola Secundária de Santa Cruz, 
transferida, a seu pedido, na mesma situação e categoria para a 
Escola Secundária "Pedro Gemes" de Achada de Santo António, 
ao abrigo do n° 1, do artigo 41  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho. 

Aurélio Fialho Borges dos Santos, professor do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão A, em serviço rio Concelho do Maio, 
transferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria para o 
Concelho da Praia, ao abrigo do n° 1, do artigo 4' do Decreto-Lei 
no 86/92, de 16 de Julho. 

José Augusto Pereira Fernandes, ,professor do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão A, em serviço no Concelho de Santa 
Cruz, transferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria 
para o Concelho da Praia, ao abrigo do no 1, do artigo 40  do De-
creto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Maria do Nascimento Varela Moreira ,profesora primária, referên-
cia 3, escalão A em serviço no Concelho de Santa Catarina, trans-
ferida, a seu pedido, na mesma situação categoria para o Con-
celho da Praia, ao abrigo do n° 1, do artigo 41  do Decreto-Lei n° 
86/92, de 16 de Julho. 

Raquel Júlia dos Santos da Costa Brito, professora de posto esco-
lar,referência 1, escalão A em serviço no Concelho de Santa Cata-
rina, transferida, a seu pedido, na mesn13 situação e categoria 
para o Concelho da Praia, ao abrigo do n1  1, do artigo 49  do De-
creto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Herculano Veiga Baessa, professor do ensino básico, em serviço no 
Concelho de São Domingos, transferido, a seu pedido, na mesma 
situação e categoria para o Concelho da Praia, ao abrigo do n° 1, 
do artigo 40  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Jeremias Espírito Santo Ortet Ramos, professor do ensino básico de 
primeira, referência 7, escalão A em serviço no Concelho de São 
Filipe, transferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria 
para a Escola de Eugênio Lima, Concelho da Praia, ao abrigo do 
no 1, do artigo 41  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Ângela do Livramento Correia Vaz, professora do posto escolar, refe-
rência 1, escalão A em serviço no Concelho de Santa Catarina, 
transferida, a seu pedido, na mesma situação e categoria para o 
Concelho da Praia, ao abrigo do no 1, do artigo 49  do Decreto-Lei 
n° 86/92, de 16 de Julho. 

De 24: 

Pedro Lopes da Cruz, professor do ensino básico em serviço no Con-
celho de Santa Cruz, transferido, a seu pedido, na mesma si-
tuação e categoria para o Concelho da Praia, ao abrigo do n° 1, do 
artigo 4° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

Hélder Maria Almeida Martins, professor do ensino básico em 
serviço no Concelho de Santa Catarina, transferido, a seu pedido, 
na mesma situação e categoria para o Concelho da Praia, ao 
abrigo do n° 1, do artigo 4° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de 
Julho. 

Maria Cristina Maio da Luz, professora do ensino básico em serviço 
no Concelho de São Vicente , transferida, a seu pedido, na mesma 
situação e categoria para o Concelho da Praia, ao abrigo do no 1, 
do artigo 4° do Decreto-Lei n9  86/92, de 16 de Julho. 

De 28: 

Nelson Luís Monteiro Lopes, professor da Escola Secundária "Olavo 
Moniz" transferida, a seu pedido, na mesma situação e categoria 
para a Escola Secundária de Santa Cruz, ao abrigo do n° 1, do ar-
tigo 4° do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

De 3 de Dezembro: 

Augusto Monteiro Borges, professor do ensino secundário, referên-
cia. 8, escalão. A, da Escolã Secundária de Santa Catarina, no-
meado definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do ar-
tigo° 191  e alínea b) do no 3 do artigo° 391, ambos do Decreto-
Legislativo n° 10/97, de 08 de Maio, conjugado com o no 1 do ar-
tigo' 13° da Lei n° 10211V/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a 
partir da data da tomada de posse. 

Clarímundo dos Santos, professor do ensino básico de primeira, refe-
rência. 7, escalão. A, do Concelho do Tarrafal, nomeado, definitiv-
amente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo' 19° e no 4 
do artigo' 81°, ambos do Decreto-Legislativo n° 10/97, de 08 de 
Maio, conjugado com o n° 1 do artigo° 13° da Lei nQ 102/IV/93 de 
31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da tomada de posse. 

Rita Maria Correia Silva Gemes, professora do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão A de nomeação definitiva, em serviço 
no Concelho do Maio, transferida, a seu pedido, na mesma si-
tuação e categoria para o Pólo de Ponta dAgua Concelho da 
Praia, ao abrigo do no 1, do artigo 40 do Decreto-Lei n° 86/92, de 
16 de Julho. 
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Dália de Anunciação Delgado Vieira de Andrade Benholiel, profes-
sora do ensino básico de primeira, referência 7, escalão B, em 
serviço no Concelho da Boa Vista, transferida, a seu pedido, na 
mesma situação e categoria para o Concelho da Praia, ao abrigo. 
do n 1, do artigo 4Q  do Decreto-Lei nQ 86/92, de 16 de Julho. 

De 10: 

José Carlos Lopes Correia, professor do ensino Secundário, referên-
cia 8, escalão A, da Escola Secundária de Santa Catarina, trans-
ferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria para a Escola 
Secundária Polivalente "Cesaltina Ramos", ao abrigo do 1jQ  1, do 
artigo 40  do Decreto-Lei nQ 86/92, de 16 de Julho. 

Concelho de São Filipe 

1 - Emilia Vaz dos Santos Rodrigues Delgado 

2 - Fausto Manuel d Pina 

De 26: 

Concelho da Praia 

1 - Ivone Lima Neves 

De 16: 

Domingas Rita Correia Silva Fernandes, professora primeira, refe-
rência 3, escalão A, de nomeação provisória, em serviço no Con-
celho do Maio, transferida a seu pedido, na mesma situação e cat-
egoria para o Concelho da Praia, ao abrigo do flQ  1, do artigo 4Q do 
Decreto-Lei nQ 86/92, de 16 de Julho. 

Cláudia Maria de Barros Fernandes, professor do ensino secundário, 
referência. 8, escalão. A, da Escola Secundária Constantino Se-
medo " destacada da Escola Secundária de São Domingos, no-
meada definitivamente, no referido cargo, ao abrigo do n 2 do ar-
tigoQ 19Q e alínea b) do ri9  3 do artigo9 399, ambos do Decreto-
Legislativo n0  10/97, de 08 de Maio, conjugado com o N0  1 do ar-
tigo' MQ da lei n0  102/IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a par-
tir da data da tomada de posse. 

De 23: 

Vanda Valentina Silva Santos Fonseca, professora do ensino se-
cundário, referência 8, escalão A, da Escola Secundária "Olavo 
Moniz", transferida a seu pedido, na mesma situação e categoria 
para a Escola Secundária "Constantino Semedo"ao abrigo do n9  1, 
do artigo 49  do Decreto-Lei 1!0  86/92, de 16 de Julho. 

De 26: 

sé Antonio Cabral, professor do ensino básico de primeira, referên-
cia. 7, escalão.. A, do Concelho de Santa Catarina, nomeado, defin-
itivamente, no referido cargo, ao abrigo do n° 2 do artigo9  191  e 
alínea b) do artigo' 391, ambos do Decreto-Legislativo n° 10/97, 
de 08 de Maio, conjugado com o fl9 1 do artigo° 13° da lei n° 102/ 
IV/93 de 31 de Dezembro, com efeitos a partir da data da tomada 
de posse. 

De 14 de Janeiro de 1999: 

José Moniz Lopes Fernandes, professor do ensino se-
cundário,referência 8, escalão A, das Escola Secundária do Tarra-
fal, transferido, a seu pedido, na mesma situação e categoria para 
a Escola Secundária de Santa Catarina, ao abrigo do n° 1, do ar-
tigo 41  do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho. 

De 25 de Janeiro de 1999: 

São nomeados, definitivamente, para exercer o cargo de professor do 
ensino básico de 1°, referência 7, escalão A, nos termos do n° 2 do 
artigo9  191  e alínea b) do n° 2 do artigo9 399  do Decreto-Legislativo 
n° 10/97 de 8 de Maio, conjugado com o n°. 1 do artigo9  130  da Lei 
n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os docentes abaixo designados, 
dos seguintes Concelhos, com efeitos a partir da data da tomada 
de posse: 

De 27: 

1 - Maria Goreth Moreno Lopes 

2 - Moisés Atanásio Marchal Pereira 

3 - Esmeralda da Conceição Freire Pereira da Silva 

Concelho de Santa Catarina 

1 - Maria Filomena Gomes Teixeira 

Concelho de São Filipe 

1 - Emelda Maria Montrond Pina 

De 2 de Fevereiro: 

Concelho da Praia 

1 - Ana Cecilia Fernandes e Silva Santos 

Concelho do Tarrafal 

1 - Eurico Gabriel Jesus Teixeira 

De 8: 

Concelho de São Vicente 

1 - Pedro José Gomes 

De 23 de Março: 

Concelho da Brava 

1 - Emanuel Pires de Pina 

De 24: 

Concelho da Praia 

1 - Maria do Carmo Paiva Tavares 

De5de Abril: 

Concelho do maio 

1 - Inês dos Reis Marques Semedo 
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De 7: 

Concelho de São Filipe 

1 - Mário Alberto Gomes Dias Barbosa 

As despesas têm cabimento na verba inscrita na divisão 7, C1.Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto,. 

Gabinete da Secretária-Geral, aos 23 de Junho de 1999. -A Se-
cretária-Geral,Filomena Delgado. 

Direcção de Administração 

Despacho de S. Ex5  o Ministro da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto: 

De 7 de Junhode 1999: 

Idalina Mendes Teixeira, professora do ensino básico integrado, refe-
rência 7, escalão A, da Delegação da Brava, concedida, a seu ped-
ido, nos termos do fl5  1 do artigo 475  do decreto-Legislativo n5  3/ 
93, de 5 de Abril, licença sem vencimento de longa duração, com 
efeitos a partir de Janeiro de 1999. 

Isento da fiscalização preventiva. 

Despachos da Sewcretária-Geral do Ministério da Educação, 
.Ciência, Juventude e Desporto 

De 7 de Agosto de 1998: 

Laurmda Cardoso Rodrigues, professora do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão B, de nomeação definitiva serviço do 
Concelho de Santa Catarina, concedido o subsídio mensal de 10% 
dos seus vencimentos, ao abrigo dos n5s 2 e 6 do artigo W do De-
creto-Legislativo n5  10/97, de 8 de Maio, com efeitos a partir de 
Outubro de 1998. 

De 21: 

Maria Felicidade Silva Lopes, professora do ensino básico de pri-
meira, referência 7, escalão C. de nomeação definitiva serviço do 
Concelho de São Vicente, concedido o subsidio mensal de 10% dos 
seus vencimentos, ao abrigo dos n5s 2 e 6 do artigo 500  do Decreto-
Legislativo nQ 10/97, de 8 de Maio, com efeitos a partir de Outu-
bro de 1998. 

As despesa têm cabimento na verba inscrita na divisão 10, Cl.Ec. 
01.01.11 mente do Ministério da Educação, Ciência, Juventude e De-
sporto. 

As despesa têm cabimento na verba inscrita na divisão 75,  Cl.Ec. 
01.01.02 do orçamento do Ministério da Educação, Ciência, Juven-
tude e Desporto. 

Direcção de Administração , 18 de Junho de 1999. - O Director 
Administrativo, Carlos Craveiro Miranda. 

Instituto Superior de Educação 
Despacho de S. Ex5  o Ministro da Educação, Ciência, Juven-

tude e Desporto: 

De 25 de Fevereiro de 1999: 

Crispina Almeida Gomes, professora do ensino secundário, referên-
cia 8, escalão A, de nomeação definitiva do quadro do Liceu 
Cónego Jacinto actualmente exercendo funções de Directora Ad-
ministrativa no Instituto Superior de Educação em comissão de 
serviço, aprovada em concurso público para técnico superior, re-
classificada como técnica superior, referência 14, escalão A, nos 
termos do artigo W do Capítulo 1, do Decreto-Lei n5  86/92, de 16 
de Julho, passando a integrar o quadro técnico do referido Insti-
tuto. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita do Ser.Aut. Divisão 
38 Cl.Ec. 04.01.01.12 do orçamento do Instituto Superior de 
Educação. - (Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme o dis-
posto no artigo 145,j) da Lei nQ 8411V/93, de 12 de Julho. 

De 17 de Maio: 

Nos termos do flQ  2, do artigo 45,  do Decreto-Regulamentar n5  13/93, 
conjugado com os artigos 21, 2211  do Decreto-Lei n5  86/92, de 16 
de Julho, progridem para o escalão imediatamente superior, os 
funcionários Instituto Superior de Educação: 

Maria do Nascimento Soares Rosa, auxiliar administrativo, referên-
cia 2, escalão E, para referência 2, escalão F; 

Elzira Tavares Barros, ajudante serviços gerais, referência 1, escalão 
D, para referência 1, escalão E; 

Valéria Mendes Carvalho, ajudante serviços gerais, referência 1, es-
calão C, para referência 1, escalão D; 

Maria dos Anjos Carvalho Pereira, ajudante serviços gerais, referên-
cia 1, escalão A para referência 1, escalão B. 

Instituto Superior de Educação, 23 de Junho de 1999. - A Presi-
dente, Maria das Dores Morais. 

-oo 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

De 27 de Janeiro de 1999: 

Mário Alberto de Anunciação Lopes da Costa, professor do ensino 
básico de primeira, referência 7, escalão B, de nomeação defini-
tiva, em serviço no Concelho do Tarrafal, transferido, a seu ped-
ido, na mesma situação e categoria para o Pólo Eugênio Lima, 
concelho da Praia, ao abrigo do n5  1 do artigo 45 do decrete-Lei n5  87/92, de 16 de Julho. 

De 12 de Março: 

Josefina Lopes Galvão, professora primária, referência 3, escalão A, 
de nomeação definitiva, em serviço na Escola de Monte Grande, 
Concelho de São Filipe, transferida, a seu pedido, na mesma si-
tuação e categoria para a Escola 17 do Pólo 7 de Patim, Concelho 
de São Filipe, ao abrigo do n5  1 do artigo 45 do Decreto-Lei x5 87/ 92, de 16 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999. 

Direcção de Administração 
Despachos da Directora-Geral da Saúde: 

De 17 de Junho de 1999: 

É dada por finda a comissão de serviço do médico graduado, escalão 
W, índice 120, Orlando Pereira Dias, no cargo de Delegado de 
Saúde de Santa Cruz, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1999. 

É dada por finda a comissão de serviço do médico geral, escalão III 
índice 110, Rito Ernesto Rodrigues Lopes, no cargo de Delegado 
de Saúde do Maio, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1999. 

Por conveniência de serviço é transferido Bacar Banjai, médico geral, 
escalão III, índice 115 em serviço na Delegacia de Saúde do Sal, 
para a Delegacia de Saúde de São Nicolau, onde passará a de-
sempenhar as funções com efeitos a partir do dia 1 de Julho de 
1999. 
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COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos, comunicamos que a médica geral, escalão 
1, índice 120, Eveline Nair de Amara! Fernandes, que se encontrava 
em comissão eventual de serviço, retomou as suas funções dia 2 de 
Junho de 1999, no Hospital "Dr. Agostinho Neto". 

Direcção de Administração, 22 de Junho de 1999. - O Director, 
Mateus Monteiro Silva. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 4', ar-
tigo 39', n' 1 do orçamento municipal vigente. 

- (Isento do visto do 
Tribunal de Contas). 

Câmara Municipal de São Vicente, 14 de Junho de 1999. - A 
Chefe de Divisão dos Recursos Humanos, Ricardina Silva Andrade. 

pp MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS 

MINISTÉRIO DA CULTURA 

Câmara Municipal 

Rádiotelevisão Cabo-verdiana DELIBERAÇÃO 

De 21 de Junho de 1999: 

Despacho-conjunto de S. Ex's os Ministros dos Negócios Es-
trangeiros e das Comunidades e da Cultura 

De 22 de Abril de 1999: 

Daniel Euricles Rodrigues Spínola, quadro efectivo da 
Rádiotelevisão Cabo-verdiana, concedido nos termos do artigo 7', 
do decreto-Lei n' 76/95, de 27 de novembro e do decreto. 
Legislativo n' 3/93, de 5 de Abril, licença sem vencimento a partir 
do fim do mês de Abril do ano em curso, a fim de acompanha-
mento de conjuge transferida para os serviços externos do Mini-
stério dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades. 

Rádiotelevisão Cabo-verdiana, 21 de Junho de 1999. - O Director 
Administrativo e Financeiro Júlio César Fortes Tomar. 

PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 

Conselho Superior do Ministério Público 

DELIBERAÇÃO: 

De 23 de Junho de 1999: 

É exonerado Eusébio Felisberto Lopes Horta das funções de substi-
tuto legal do Procurador da República de Santa Cruz. 

Em substituição fica designada Maria Albertina Tavares Duarte, 
Conservadora dos Registos, Notariado e Identificação da Conser-
vatória dos Registos de Santa Cruz, natural de Nossa Senhora da 
Luz, Ilha do Maio e residente em Pedra Badejo. 

Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, vir.e e três de 
Junho de mil novecentos e noventa e nove.— Pelo Secr& tário, José 
Luís Varela Marques- 

MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE 

Câmara Municipal 

COMUNICAÇÃO 

José Augusto dos Santos, condutor auto-ligeiro, referência 2, es-
calão A da Câmara Muncipal de São Vicente, em regime de contrato 
administrativo de provimento, reclassificado no cargo de condutor 
auto-pesados, referência 4, escalão A, conforme o disposto nos arti-
gos 21' e 22', do decreto-Lei ri' 87/92, de 16 de Julho, conjugados 
com o artigo 360, fl' 3, alínea & do Decreto-Lei n' 86/92, de 16 de 
Julho 

José Augusto Lopes Monteiro, técnico superior em gestão de recursos 
humanos, exercendo funções de Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos, nomeado para, nos termos do artigo 27', alínea b), da Lei 
n' 102/IV/93, de 31 de dezembro, conjugado com o artigo 40'do 
Decreto-Lei n' 86/92, de 16 de Julho, desempenhar em comissão 
ordinária de serviço o cargo de Director dos Serviços de Desenvol-
vimento Económico, Social e Recursos Humanos. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capítulo 7% ar-
tigo 104', n' 2 do orçamento municipal vigente. 

COMUNICAÇÃO 

A Câmara Municipal de São Domingos deliberou, na sua última 
sessão ordinária de 21 de Junho de 1999, aderir e implementar da 
deliberação n' 1199, do Conselho da Concertação Social, referente ao 
aumento salarial de 3,8%, atribuído à Administração Pública para o 
ano em curso. 

Câmara Municipal de São Domingos, 22 de Junho de 1999. - O 
Secretário Municipal, Pedro Mendes Teixeira. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DA 
ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e 
Identificação 

Cartório Notarial da Região da Primeira Classe da Praia 

O NOTÁRIO: DR. ANTÓNIO PEDRO SILV4 VARELA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação que a pre-
sente fotocópia composta por quatro folhas, está conforme com o orig-
inal extraida do documento complementar que faz parte integrante 
da escritura exarada de folhas 96 verso a 99, do livro de notas 
número 106/13, deste Cartório, foi entre Eugênio Augusto Pinto Ino-
cêncio, Paulo Eugênio Peixoto Ferrreira, Monica Beatriz Saint-
Aubyn Ferreira, Carlos Manuel Almeida Carvalho, Predibuilding-
Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A., Maria José Tei-
jeira Rodrigues, Ana Paula Saint-Aubyn Almeida e Silva, Amaro Ri-
beiro de Faria, Diverge-Sociedade Gestora de Participações Sociais, 
S.A., e Santiago Investimentos, S.A.R.L., uma divisões e cessões de 
quotas, aumento do capital e transformação e sociedade nos termos 
seguintes: 
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Artigo 1° 

A sociedade adopta a denominação de «SANTIAGO GOLF RE-
SORT S.A.R.L.» e regula-se pelos presentes estatutos e legislação ap-
licável, tem o seu início da data da escritura e durará por tempo in-
determinado. 

Artigo 2° 

A Sociedade tem a sua sede na Achada Santo António, Cidade 
da Praia, CP 157-A, Cabo Verde. 

A Sede social pode ser transferida para qualquer outro local 
dentro d mesmo Concelho ou Concelho limítrofe por simples delib-
eração dg Conselho de Administração. 

O Conselho de Administração, poderá criar, transferir e encer-
rar, em qualquer local do país ou do estrangeiro, filiais, sucursais, 
agências delegações ou outras formas de representação social, nos 
termos que julgar convenientes. 

Artigo 3° 

A Sociedade tem por objecto a indústria de promoção turístico-
imobiliária, nas vertentes de urbanismo, hotelaria, imobiliária, ener-
gia, ambiente e serviços afins, construção, promoção, compra, venda 
e revenda de adquiridos para esse fim, de prédios rústicos e/ou urba-
nos e suas fracções, administração de propriedades e gestão empre-
sarial, podendo inclusivamente adquirir participação em sociedades de objecto diferente ou em sociedades reguladas por leis espeiais ou 
em agrupamentos complementares de empresas, desde que o deli-
bere o Conselho de Administração por votação unanime dos seus 
membros. 

CAPÍTULO II 

Capital, Acções e obrigações 

Artigo 4° 

1. O Capital social é de CVE 60 000 000$00 (sessenta milhões de 
escudos cabo-verdianos), integralmente subscrito, e está realizado 
pelos sócios da seguinte forma: 

Santiago Investimentos, SARL, 29 996 acções, cem por-
cento realizadas; 

Predibuilding - Sociedade Gestora de Participações Soci-
ais, SA, 14 998 acções, cinquenta porcento realizadas; 

Diverge - Sociedade Gestora de Participações Sociais, SA, 
14 998 acções, cinquenta porcento realizadas; 

Paulo Eugénio Peixotu Ferreira, 1 acções, cinquenta por-
cento realizadas; 

& Eugênio Augusto Pinto lnocêncio, 1 acções, cinquenta por-
cento realizadas; 

19 Carlos Manuel Almeida Carvalho, 2 acções, cinquenta por-
cento realizadas; 

g) Armando Ribeiro Faria, 1 acções, cinquenta porcento reali-
zadas; 

li) Maria José Trejeira Rodrigues, 1 acções, cinquenta por-
cento realizadas; 

Ana Paula Saint Aubyn Almeida e Silva, 1 acções, cin-quenta porcento realizadas; 

Mônica Beatriz Saint Aubyn Ferreira, 1 acções, cinquenta 
porcento realizadas. 

2. A realização do capital subscrito e não realizado terá lugar até 31 'de Dezembro de 1999. 

3. O capital social encontra-se dividido em 60 000 acções de CVE 1000$00 cada uma. 

4. A as acções serão nominativas ou ao portador, registadas ou 
não, e poderá haver títulos de uma ou mais acções. As acções serão 
reciprocamente convertível por decisão dos accionistas que supor-tarão as despesas inerentes à conversão. 

5. As acções representativas do capital social da Santiago Golf 
Resort, S.A.R.L. não podem, em qualquer circunstância, servir de 
caução de responsabilidade assumidos pelos detentores, perante ter-
ceiros.• 

6. Em todas as situações de eventual apreensão judicial de acções 
pertencentes a qualquer dos accionistas, à sociedade em primeiro lugar e aos demais accionistas em segundo lugar, fica reservada a fa-
culdade de resgate das acções apreendidas, depositando de imediato o valor nominal que tais acções representar. 

Artigo 5° 

As acções são transmissíveis entre pessoas singulares ou colec-tivas. 

Em todo o caso de transmissão das acções, a Sociedade reserva-
se o direito de as adquirir ou de as ratear pelos demais accionistas, mediante deliberação da Assembleia Geral. 

O accionista que pretender alienar a terceiros, pessoas singu-
lares ou colectivas, em que não detenham a maioria do capital, por acto inter-vivos quaisquer acções terá de dar do facto conhecimento à 
Sociedade, mediante carta registada com aviso de recepção dirigida ao Conselho de Administração, da qual conste o número de acções a transmitir, o respectivo preço e os demais termos e condições, bem 
como a identificação do eventual adquirente. 

O Conselho de Administração deverá comunicar pela mesma 
via e forma, a deliberação da Assembleia Geral, para o efeito convo-cada, sobre o direito de preferência da Sociedade ou dos accionistas 
nos cento e vinte dias imediatos à recepção da carta referida no número anterior. 

A preferência dos accionistas será exercida por rateio, propor-cionalmente ao capital social possuído por cada um deles. 
O Conselho de Administração poderá igualmente deliberar que 

a preferência seja exercida em parte pela Sociedade e em parte pelos accionistas, com observância do disposto nos números anteriores. 
No caso de opção pela Sociedade, seja qual for o preço proposto pelo accionistas que pretenda alienar as acções, estas serão pagas 

pela Sociedade pelo seu valor nominal acrescido da parte que lhe cor-responda as reservas existentes e de quaisquer lucros vencidos e não recebidos ou vincendos, devendo o preço assim obtido ser pago em seis meses. 

Artigo 60 

Por simples resolução do Conselho de Administração, a Socie-dade poderá participar no capital de outras sociedade, qualquer que seja o seu objecto. 

Poderá também o Conselho decidir a aquisição ou alienação da 
acções, quotas ou obrigações, alheias, e realizar sobre elas as op-
erações que se mostrem convenientes aos interesses sociais, obser-vando contudo os condicionalismos previstos por lei quando for exi-gido para alguma dessas operações. A Sociedade poderá emitir 
obrigações nos termos que forem deliberados em Assembleia Geral e de harmonia com a lei. 

CAPÍTULO III 

Administração 

Artigo 7° 
1. A Santiago Golf Resort, S.A.R.L tem um Conselho de- Adminis-tração composta 'por cinco membros, accionistas ou não, eleitos por 

um período de três anos e reelegíveis uma ou mais vezes. 
2. Enquanto forem accionistas da Sociedade, os administradores deverão ser sempre eleitos da seguinte forma: 

Dois, indicados pela Santiago Investimento, SARL; 
Dois, indicados pela Predibuilding, SA; 

Um, indicado pela Diverge, SA. 
3. A presidência do Conselho de Administração poderá ser alter-

nada entre 'a Santiago Investimentos, .SARL e uma das restantes so-ciedade, Predibuildig, S.A., ou a Diverge S.A., devendo, porém, o pri-
meiro Presidente ser escolhido de entre um dos representantes da Santiago Investimentos, SARL. 

4. Sempre que a presidência do Conselho de Administração couber a um dos representantes da Predibuilding, S.A., estas in-
dicam apenas um administrador vogal e a Santiago Investimentos indica três administradores. 

5. O exercício de funções no Conselho de Administração deve ser 
caucionado por alguma das formas previstas na lei em montante não inferior a quinhentos contos. A Assembleia Geral pode porém dispen-sar a prestação de caução. 
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6. O Conselho de Administração designará de imediato uma Co-
missão Executiva composta por três membros, liderada pelo Presi-
dente e integrada por dois vogais designados por quem possuir três 
administradores, nos termos dos pontos dois e quatro do presente ar-
tigo. 

Artigo 80 

1. Compete ao Conselho de Administração deliberar assunto de 
gestão da sociedade, nomeadamente sobre: 

Adquirir, alienar e onerar bens, móveis ou direitos, esta-
becimentos comerciais e industriais, participações soci-
ais e bens do activo imobilizado; 

Dar e tomar de arrendamento prédios urbanos ou rústicos, 
trespassar ou tomar de trespasse estabelecimentos de 
qualquer natureza; 

Celebrar contratos de mútuo, de empréstimo ou de aber-
tura de crédito com instituições de crédito ou com pes-
soas ou entidades públicas ou privadas; 

Mudar a sede social dentro do Concelho ou para Concelho 
limítrofe; 

Abrir sucursais, filiais agências delegações outras formas 
de representação, permanente ou não, no País ou no es-
trangeiro; 

/7 Admitir, contratar, assalariar, demitir, quaisquer emprega-
dos, fixando-lhes os respectivos vencimentos e condições 
de trabalho; 

g) Constituir mandatários ou procuradores para a prática de 
determinados actos ou categorias de actos, bem assim 
revogar os mandatos assim conferidos; 

Ii) Representar a Sociedade por si, ou seus mandatários, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, em actos e con-
tratos, propor e fazer seguir quaisquer acções, confes-
sar, transigir ou delas desistir, e comprometer-se em 
árbitros; 

Exercer os direitos correspondentes às participações sociais 
de que a Sociedade seja titular; 

Cooptação de Administradores; 

Elaboração de relatórios de contas anuais ou outras previs-
tas na lei do interesse da Sociedade; 

1) Desempenhar de um modo geral todas as funções e atri- 
buições previstas nestes estatutos ou na lei. 

2. O Conselho de Administração pode delegar num Conselho Ex-
ecutivo, constituído por três membros, a gestão corrente da Socie-
dade, ou encarregar algum ou alguns especialmente de se ocuparem 
de certas matérias da Administração, através da acta da reunião. 

Artigo 9° 

O Conselho de Administração reúne ordinariamente uma vez 
por trimestre, e extraordinariamente quando seja convocado pelo 
Presidente ou por dois Administradores. As actas do Coï:selho ser5o 
lavradas em livro próprio, redigidas por um dos seus m mbros ou 
pela pessoa que for convidada para o secretaria. 

O Conselho Executivo reunirá mensalmente devendo ser lav-
rada actas das reuniões. 

Artigo 10° 

As deliberações do Conselho de Administração ou do Conselho 
Executivo são tomadas por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados na reunião. 

O Presidente do Conselho de Administração tem voto de quali-
dade nas deliberações do Conselho. 

Sempre que alguma deliberação do Conselho de Administração 
ou Executivo seja de molde a prejudicar gravemente alguma das 
partes de capital representadas, apesar de votar vencida, poderá ap-
elar para que a decisão final seja remetida para a Assembleia Geral. 

Qualquer administrador impedido de comparecer a uma re-
união do Conselho pode nela fazer-se representar por outro Adminis-
trador, mediante simples carta dirigida ao Presidente, bem como 
pode remeter a este o seu voto por escrito. 

Artigo 11° 

A sociedade fica obrigada apenas com a assinatura de dois 
membros do Conselho de Administração ou Executivo, sendo umas 
das assinaturas do administrador representante de Santiago Investi-
mentos SARL e a outra do administrador representante da Predib-
uilding, S.A. ou daquele que representa a Diverge S.A.. 

Poderá também a Sociedade ficar obrigada com a assinatura de 
um ou mais procuradores conforme constar dos respectivos manda-
tos, os quais têm de ser conferidos por dois membros do Conselho de 
Administração, um deles administrador representante da Santiago 
Investimentos, SARL e a outra do administrador representante da 
Predibuilding, S.A. ou daquele que representa da Diverge S.A.. 

Para os actos de mero expediente é suficiente a assinatura de 
um administrador ou de procurador. 

CAPÍTULO IV 

Fiscalização 

Artigo 12° 

A fiscalização da Sociedade compete a um Fiscal Único ou a um 
Conselho Fiscal de Contas, e um dos quais será o Presidente, e um 
dos outros o Revisor Oficial de Contas, e um suplente, conforme de-
liberado pela Assembleia Geral. 

Os membros do Conselho Fiscal são eleitos por três anos em 
Assembleia Geral e podendo não ser accionistas da Sociedade. 

CAPÍTULO V 

Assembleia Geral 

Artigo 13° 

A Assembleia Geral é constituída por todos os accionistas até 
oito dias antes da data marcada para a reunião da Assembleia façam 
depositar as suas acções nos escritórios da sede social ou promovam 
a comunicação por instituição bancária onde estejam depositadas. 

A cada grupo de 50 (cinquenta) acções corresponde um voto. 

Os accionistas poderão fazer-se representar nas reuniões das 
Assembleias Gerais nos termos da lei. 

Os membros do Conselho de Administração e Fiscal terão o di-
reito de participar nas Assembleias, sem voto, ainda que não sejam 
accionistas ou perfaçam o número de acções exigidas por estes esta-
tutos. 

No caso de compropriedade de acções, só um dos co-
proprietários, com poderes de representação dos outros, poderá par-
ticipar nas reuniões da Assembleia se reunir os requisites estatutos 
estatutários para isso. 

As pessoas colectivas deverão participar ao Presidente da Mesa 
da Assembleia por carta recebida até três horas antes da hora fixada 
para a Assembleia, o nome da pessoa ou das pessoas que as repre-
sentam. 

Artigo 15° 

O usufrutuário de acções poderá exercer o direito de voto corre-
spondente à posse delas em reunião de Assembleia que não tenha 
por objecto alterações ao capital social, alteração dos estatutos ou a 
dissolução da Sociedade. 

Nas que tenham de deliberar sobre qualquer dessas duas figu-
ras jurídicas o exercício do direito de voto pertencerá ao nu-
proprietário ou ao usufrutuário com autorização daquele. 

Artigo 16° 

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um Presidente e 
por um Secretário, eleito por três anos pela Assembleia Geral. 

Artigo Í7° 

As reuniões Ordinárias da Assembleia Geral realizar-se-ão nos 
três primeiros meses subsequentes ao termo de cada exercício social. 

As reuniões Extraordinárias da Assembleia Geral realizar-se-
ão sempre que o requeiram o Conselho de Administração, ou qual-
quer dos seus membros desde que o requeira, nos termos do artigo 
1009  n° 3 destes Estatutos, o Conselho Fiscal ou Fiscal único, ou 
ainda um ou mais accionistas que possuam pelo menos 10% do capi-
tal social. 
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Artigo Quinto Artigo Décimo Quinto 

(Capital Social) (Lucros) 
O capital social é de 10 000 00$00 (dez milhões de escudos) e está Os lucros líquidos apurados, depois de deduzido o fundo de re- realizado em 65%, sendo 1 500 000$00 em equipamentos, estudos e serva legal, no mínimo de dez por cento, serão divididos em partes serviços, e 5 000 000$00 em numerário. A distribuição do capital re- proporcionais as quotas de cada sócio e creditados nas respectivas alizado está feita como segue: 

contas, não podendo ser levantadas senão após deliberação da As- Albertino Graça ..................5 300 000$00 (53°') sembleia Geral. 
Isidoro Graça ......................1 000 000$00 (10%) Artigo Décimo Sexto 
Alcides Graça ......................200 000$00 (20lo) 

Artigo Sexto 

(Divisão e Cessão de Quotas) 

É permitido a divisão e a cessão de quotas entre os sócios e igual-
mente a favor dos seus descendentes e ascendentes directos. 

Artigo Sétimo 

(Dissolução) 

A Sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou por 
vontade unanime dos sócios reunidos em Assembleia Geral para o 
efeito convocada e, em partilha, procederão conforme acordarem e 
for de direito. 

Em caso de morte ou interdição de qualquer sócio, a Sociedade 
continuará com os os restantes e com os herdeiros do sócio falecido 
ou interdita, salvo se estes resolverem apartar-se da Sociedade. 
Neste caso proceder-se-á ao balanço e os herdeiros receberão o que se 
apurar pertencer-lhes, o que lhes será pago pela forma a combinar 
entre os sócios. 

Artigo Oitavo 

(Gerência) 

A administração dos negócios da Sociedade e a sua repre-
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, será exercida 
por um Conselho de Gerência composto por todos os sócios. 

O Conselho de Gerência poderá delegar, mediante contrato, em 
um dos seus membros ou em pessoa estranha a Sociedade, todos ou 
parte dos seus poderes nomeando-o Gerente. 

Artigo Nono 

(Mandatários e Procuradores) 

A Sociedade poderá nomear mandatários ou procuradores, nos ter-
mos do artigo duzentos e cinquenta e seis do Código Comercial vigente. 

Artigo Décimo 

(Documentos) 

A Sociedade não poderá ser obrigada em contratos fianças, 
abonações, letras de favor e outros documentos estranhos aos 
negócios sociais, ficando os Gerentes pessoalmente responsáveis pe-
los prejuízos que daí advierem para a Sociedade. 

Artigo Décimo Primeiro 

(Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral é convocada por anúncio publicado ou por 
carta registada com aviso de recepção, com pelo menos quinze dias 
de antecedênci. 

Artigo Décimo Segundo 

(Deliberações) 

As deliberações dos sócios serão tomadas por maioria absoluta de 
votos. 

Artigo Décimo Terceiro 

(Divergências) 

Surgindo divergência entre os sócios, sobre assuntos dependentes 
de deliberações sociais, não poderão os mesmos recorrer a decisão ju-
dicial sem que, previamente, as tenham submetido a apreciação da 
Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Quarto 

(Balanços) 

Os balanços serão dados anualmente e encerrados com referência 
a trinta e um de Dezembro, devendo a apresentação dos mesmos ter 
lugar até trinta e um de Março do ano subsequente, para efeito de 
apreciação pela Assembleia Geral. 

(Fiscalização) 

A fiscalização da Sociedade será atribuída a uma entidade revi-
sora de contas escolhida pela Assembleia Geral. 

Artigo Décimo Sétimo 

(Arbitragem) 

Os litígios entre os sócios emergentes do presente pacto social, 
serão resolvidos por arbitragem, nos termos da lei processual civil 
em vigor em Cabo Verde. 

Artigo Décimo Oitavo 

(Alteração do Pacto Social) 

Qualquer alteração do pacto social deverá obedecer estatuído no 
artigo quarenta e um da lei das Sociedade por quotas. 

Artigo Décimo Nono 

(Ano Social) 

O ano social coincide com o ano civil. 

Artigo Décimo Vigésimo 

(Casos Omissos) 

Em todos os casos omissos, prevalecerá o que for deliberado entre 
os sócios em Assembleia Geral e as disposições da lei das Sociedades 
por quotas e demais legislação. 

Cartório Notarial da Região de São Vicente, 12 de Maio de 1999. 
- O Notário, Ilegível. 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região 
de 2 Classe do Sal 

CONSERVADOR/NOTÁRIO, SUBS MARIA MARGARIDA 
LOPES MONTEIRO: 

CERTIFICA 

Um - Que as fotocópias anexas a esta certidão estão conforme 
o original. 

Dois - Que foram extraidas nesta Conservatória de escritura 
exarada a folhas 22 a 23, do livro de Notas para escritu-
ras diversas n5  14. 

Três - Que ocupam três (3) folhas que têm aposta o selo 
branco desta Conservatória e estão todas elas numera-
das e rubricadas por mim. 

Conta n' 2212/99. 

Emolumentos ....................150$00 

Cofre ..................................15$00 

Selo acto ............................18$00 

Fotocópia ...........................35$00 

TOTAL ..............................218$00 

(São: Duzentos e dezoito escudos). 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região de 28 Classe 
do Sal, aos quatro dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e 
noventa e nove. - O Conservador/Notário, Subst', Maria Margarida 
Lopes Monteiro. 
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CONTRATO DE SOCIEDADE b) Aluguer de materiais para a prática de actividades despor- 

tivas, nomeadamente, mergulho, moutain bike, surf,  Aos vinte e oito dias do mês de Maio do ano de mil novecentos e no- 
wake board, water ski, towing, paragliding e catama- venta e nove, nesta Povoação dos Espargos e Conservatória dos Reg- 
ran; istos da Região de 29  Classe do Sal, perante mim, Maria Margarida 

Lopes Monteiro, Conservador-Notário, Substituto, compareceram c) Outras actividades afins, complementares ou conexas ao como outorgantes: 
afixado nas alíneas anteriores. 

Primeiro: Jérôme Sebastian Boggio-Pasqua, solteiro, natural e 
residente em França, técnico de informática, de passagem nesta Ilha 
do Sal. 

Artigo 4Q 

(Capital social) 
Segundo: Jaime Ben Hare Soifer Schofield, divorciado, advogado, 1. A Sociedade adopta o capital social novecentos e quarenta e natural de São Vicente, residente em Espargos - Ilha do Sal. cinco mil escudos, com a seguinte distribuição: 
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresentação do Bil-

hete de Identidade e passaporte respectivamente. 

E pelos outorgantes foi dito que constituem entre si uma Sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada denominada »AROME, Ld°, 
com a sua sede em Santa Maria, Ilha do Sal, com o capital social de 945 
000$00 (novecentos e quarenta e cinco mil escudos), integralmente real-
izado em dinheiro e em bens,e que se regerá pelas disposições e para os 
fins referidos nos Estatutos que constam do documento complementar 
anexo que eu Notário arquivo como parte integrante da presente escri-
tura elaborada nos termos da nova redacção dada ao número dois do ar-
tigo setenta e oito do Código do Notariado, através do Decreto Legislat-
ivo número dois barra noventa e sete, de 10 de Fevereiro de mil 
novecentos e noventas e sete, que expressamente declaram conhecer e 
aceitar pelo que dispensam a sua leitura. 

Assim disseram e outorgaram. 

Arquivo os documentos seguintes: 

Estatutos; 

Certidão da admissibilidade da Firma; 

Talão de depósito passado pelo Banco Comercial do 
Atlântico do Sal; 

Declaração dos Bens existentes. 

Fêz-se aos outorgantes em voz alta e clara a leitura desta escri-
tura, explicação do seu conteúdo e efeitos e vão assinar comigo. 

(Assinados): Rubricados Ilegíveis, O Conservador - Notariado 
Subst°, Rubricado ilegível. Conta ni 2112/99. 

É cópia fiel que extraí do original a que me reporto em caso de 
dúvidas. 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região de 2° Classe 
do Sal, aos quatro dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e 
noventa e nove. - O Conservador/Notário, Subst°, Maria Margarida 
Lopes Monteiro. 

Elabora nos termos de nova redacção dada ao n° 2 do artigo 781  do 
Código do Notariado, através do Decreto-Legislativo  n° 2197 dê 10 de 
Fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e sete, que faz parte in-
tegrante de escritura de constituição de Sociedade denominada 
AROME, LIMITADA», celebrada aos vinte e oito dias do mês de Maio 

do ano de mil novecentos e noventa e nove, exarada de folhas 22 a 23 
de livro n° 14 do Cartório Notarial da Região de 2° Classe do Sal. 

ESTATUTOS 

Artigo 1° 

(Constituição, denominação e duração) 

É constituída uma sociedade por quotas, denominada ARÔME 
LDA», de duração indeterminada. 

Artigo 2° 

(Sede e representações) 

A Sociedade tem a sua sede em Santa Maria, ilha do Sal, podendo 
estabelecer delegações, sucursais ou dependências, em qualquer 
parte do território nacional, de acordo com a decisão da Assembleia 
Geral. 

Artigo 3° 

(Objecto) 

Constitui objecto da Sociedade: 

a) Gestão e acompanhamento personalizado de actividades 
desportivas ligadas ao turismo; 

Jérôme Sébastien Boggio-Pasqua ......900 000$00 

Jaime Ben Hare Soifer Schofield 45000$00 

2. O capital social encontra-se integralmente realizado, parte do 
qual em dinheiro e outra em equipamentos que constam em docu-
mentos anexos e complementares da presente escritura. 

Artigo 5° 

(Aumento de capital social) 

O capital social poderá ser elevado, uma ou mais vezes, por ad-
missão de novos sócios ou por subscrição de novas quotas pelos 
sócios. 

Artigo 6° 

(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas entre os sócios é livre. 

A cessão de quotas a terceiros depende do consentimento da so-
ciedade que goza do direito de preferência. 

O Sócio que desejar fazer a cessão de quotas deverá comunicá-
lo à Sociedade, por carta registada com uma antecedência mínima de 
sessenta dias. 

Artigo 7° 

(Suprimentos) 

Os Sócios poderão fazer os suprimentos que se mostrarem ne-
cessários, nas condições decididas em Assembleia Geral. 

Artigo 8° 

(Da gerência) 

A gerência da Sociedade caberá ao Sócio maioritário, com os 
mais amplos poderes de gestão e administração ordinária e extraor-
dinária ou a terceiros devidamente mandatados. 

O mandato da gerência é exercida com dispensa de caução. 

Artigo 90 

(Ir • antes Geral) 

Os sócios não poderão obrigar-se em fianças, letras de favor e ou-
tras operações ou contratos alheios ao seu objecto. 

Artigo 100 

(Assembleia Geral) 

Haverá uma Assembleia Geral ordinária em cada ano, nos pri-
meiros três meses depois de findo do exercício anterior, para discutir 
nomeadamente sobre os balanços e relatórios. 

É dispensada a reunião quando todos os Sócios concordem, por 
escrito, em que por esta forma se delibere. 

Artigo 11° 

(Repartição dos lucros) 

Os lucros anuais apurados pelos balanços deduzidos e todas as 
despesas encargos, terão as aplicações conforme decisão da Assem-
bleia Geral 

Artigo 12° 

(Dissolução) 

A Sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei e pela re-
solução tomada em Assembleia Geral. 
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Artigo 130 

(Morte e interdição) 

A Sociedade não se dissolve pela morte ou interdição de qualquer 
Sócio e continuará com os restantes e com o representante ou her-
deiro do Sócio interdito ou falecido, salvo se estes preferirem apar-
tar-se da Sociedade. 

Artigo 14 

(Casos omissos) 

Em todos os casos omissos regem as disposições legais vigentes 
aplicáveis às Sociedades por quotas de responsabilidade limitada. 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região de 2 Classe 
do Sal, aos quatro dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e 
noventa e nove. - O Conservador/Notário, Subst2, Maria Margarida 
Lopes Monteiro. 

CONSERVADOR/NOTÁRIO, SUBSTO MARIA MARGARIDA 
LOPES MONTEIRO: 

CERTIFICA 

Um - Que as fotocópias anexas a esta certidão estão conforme 
o original. 

Dois - Que foram extraidas nesta Conservatória de escritura 
exarada a folhas 24 v2  a 26, do livro de Notas para escri-
turas diversas n5  13. 

Três - Que ocupam quatro (4) folhas que têm aposta o selo 
branco desta Conservatória e estão todas elas numera-
das e rubricadas por mim. 

Conta ri2  456/99. 

Emolumentos ....................150$00 

Cofre ..................................15$00 

Selo acto ............................18$00 

Fotocópia e Impres . .......... 35$00 

TOTAL ............................ 218$00 

(São: Duzentos e dezoito escudos). 

Conservatória dos Registos  e do Notariado da Região de 22  Classe 
do Sal, aos vinte e oito dias do mês de Maio do ano de mil novecen-
tos e noventa e nove. - O Conservador/Notário, Subst2, Maria Mar-
garida Lopes Monteiro. 

CONTRATO DE SOCIEDADE 

Aos vinte e três dias do mês de Março do ano de mil novecentos e no-
venta e nove, nesta Povoação dos Espargos e Conservatória dos 
Região de 22 Classe do Sal, perante mim, Maria Margarida Lopes 
Monteiro, Conservador-Notário, Substituto, compareceram como out-
organtes: 

Primeiro: Patrick Lucien François Heintz, de nacionalidade fran-
cesa, casado, residente na Vila de Santa Maria - Ilha do Sal, em-presário. 

Segundo: Maksimovic Vera, casada, de nacionalidade francesa, 
empresária, residente em França, representada neste acto pela bas-
tante procuradora a Sr. Marília Maísa Salazar Antunes da Silva, ad-
vogada, natural da Praia, residente em Terra Branca de passagem 
por esta Ilha, conforme procuração outorgada aos 23/04/93, no 
Cartório Notarial do Sal. Verifiquei a identidade dos outorgantes 
pela apresentação do Passaporte, Bilhete de Identidade e a quali-
dade pela procuração supracitada.. 

E disseram: 

Que pela presente escritura e pela forma representada consti-
tu'm entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-
tada denominada «WINDSURFING CABO VERDE, LD2o, com o cap-ital social de 5 000 000$00 (cinco milhões de escudos), integralmente 
subscrito em bens, com a sua sede em Santa Maria - Ilha do Sal e que se regerá pela disposiçies e para os fins referidos nos Estatutos 
que constam do documento complementar anexo que eu Notário ar-
quivo como parte complementar, como parte integrante da presente 
escritura elaborada nos termos da nova redacção dada ao número 
dois do artigo setenta e oito do Código do Notariado através do De- 

creto-Legislativo número dois barra noventa e sete de 10 de Fever-
eiro do ano de mil novecentos e noventa e sete, que expressamente 
declaram conhecer e aceitar pelo dispensam a sua leitura. 

Assim disseram e outorgaram. disseram e outorgaram. 

Arquivo o seguinte: 

a) Estatuto; 

b) Certidão da admissibilidade da Firma passada pela refer-
ida Conservatória aos 06/01199; 

c) Procuração; 

d) Relação de bens existentes. 

Fêz-se aos autorgantes em voz alta e clara a leitura explicação do 
seu conteúdo e efeito e vão assinar comigo. 

(Assinados): Rubricados ilegíveis, O Conservador - Notário, 
Subst°, Rúbricada ilegível. Conta n2  454/99. 

É cópia fiel que extrai do original a que me reporto em caso de 
dúvidas. 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região de 22  Classe 
do Sal, aos trinta dias do mês de Março do ano de mil novecentos e 
noventa e nove. - O Conservador/Notário, Subst°, Maria Margarida 
Lopes Monteiro. 

Elabora nos termos de nova redacção dada ao n2  2 do artigo 78 
do Código do Notariado, através do Decreto-Legislativo n5  2/97 de 10 
de Fevereiro do ano de mil novecentos e noventa e sete, que faz parte 
integrante de escritura de constituição de Sociedade denominada 
WINDSURFING CABO VERDE, LDO, celebrada em vinte e três 

dias do mês de Março do ano de mil novecentos e noventa e nove, ex-
arada de folhas 24 a 26 de livro n2  13 do Cartório Notarial da Região 
de 22  Classe do Sal. 

PACTO SOCIAL 

Artigo 10 

A Sociedade adopta a denominação oWINDSURFING CABO 
VERDE, LDI» e é constituída por tempo indeterminado. 

Artigo 2 

A Sociedade tem a sua sede em Santa Maria, Ilha do Sal, po-
dendo criar delegações, filiais, outras formas de representação em 
qualquer ponto do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 30 

1. A Sociedade tem por objecto a: 

Exploração e gestão de centros de desportos náuticos, de 
utilidade turística ou não; 

Exploração e gestão de estruturas de acolhimento de turis-
tas, de holetaria, de restauração e snack-bar; 

e) Comercialização e o aluguer de vestuário e material para 
desporto náuticos e de praia, designadamente o 
oflinboard; 

Exploração e gestão de boutique de venda de vestuário di-
verso; 

Exploração e a gestão de agencias de viagens; 

19 Importação e a exportação; 

g) Outras actividades similares, conexas, afins que possam 
favorecer as referidas nas alíneas anteriores. 

2. A Sociedade poderá, participar no capital de outra sociedade 
desde que seja de interesse para a prossecução dos objectivos con-
stantes do presente estatuto. 

Artigo 40 

O capital social, integralmente subscrito em bens, é de cinco 
milhões de escudos (5 000 000$00), correspondendo à soma das quo-
tas dos sócios, divididas da seguinte forma: 

Patrick Lucien François Heintz, dois milhões, quinhentos e 
cinquenta mil escudos (2 550 000$00); 

Maksimovic Vera, dois milhões, quatrocentos e cinquenta 
mil escudos (2 450 000$00). 
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Artigo 52 Sandro Savigni - Uma quota de 10 350 000$, correspondente a 
A cessão de quotas é livre entre os sócios e entre estes e seus nove por cento do capital social  

descendentes. 
Alberto Cattani - Um quota de 345 000$, correspondente a.0,3 

A cessão de quotas a terceiro, os sócios não cedentes e a socie- zero vírgula três por cento do capital social. 
dade tem direito de preferência. 

Artigo oitavo 
Artigo 60 

A administração e representação da sociedade é assegurada 
pelo sócio Patrick Lucien François Heintz, a quem é atribuído um di-
reito especial de gerência, com dispensa de caução. 

Ao gerente é vedado obrigar a sociedade em quaisquer actos ou 
contratos estranhos ao objecto social, nomeadamente em fianças, 
abonações, letras de favor, respondendo pessoalmente pelos danos, 
que àquela, venha a causar. 

A sociedade obriga-se em todos os actos e contratos com a as-
sinatura do gerente. 

A sociedade poderá usar da faculdade prevista no artigo duzen-
tos e cinquenta e seis do Código Comercial. 

Artigo 70 

A Assembleia Geral é convocada por carta registada ou por fax 
remetido aos sócios e por anúncio publicado num periódico nacional, 
com trinta dias de antecedência. 

Artigo 80 

Por falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer dos 
sócios, a sociedade continuará com o sócio sobrevivo ou capaz e os 
herdeiros do falecido, interdito ou inabilitado legalmente representa-
dos. 

Os herdeiros do falecido devem nomear um, de entre si, que os 
representa na sociedade, enquanto a respectiva quota se manter in-
divisa. 

A cessão de quotas é livre. 

Artigo décimo 

A sociedade vincula-se pela assinatura de, pelo menos, dois dos 
membros do conselho de gerência 

Para efeitos de mero expediente, basta a assinatura de qual-
quer dos membros do conselho de gerência ou ainda de procurador 
com poderes bastantes. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Se-
gunda Classe de Santa Catarina, aos 21 de-Junho de 1999. - O Con-
servador/Notário substituto, Gustavo Cordeiro Dias de Sousa. 

CONTA N° 1717/99 

Art° 17° ..............................75$00 

C.G.J . ................. . .............. 8$00 

Selo do acto .......................36$00 

Taxa de reembolso 18$00 

Total ..................................137$00 

(São: Cento e trinta e sete escudos). 

Artigo 90 
- 

CONSERVADORJNOTARIO: DR. JORGE PEDRO BARBOSA 
Os lucros apurados em cada exercício, depois de deduzidos as de- RODRIGUES PIRES 

spesas, encargos, amortizações, provisões reservas legais ou outros 
fundos especiais que sejam criados, serão distribuídos pelos sócios na EXTRACTO 
proporção das suas quotas, em Dezembro de cada ano. 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que neste 
Artigo 10° Cartório a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas n° 

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei e o processo de 16, a folhas 85 v° a 86, se encontra exarada uma escritura de cessão 

liquidação será regulado por deliberação dos sócios. de quotas denominada ATRYtJM LIMITADA, constituída por es- 
critura de 7 de Abril de 1994, a folhas 48 a 51 do livro de notas para 

Artigo 11° escrituras diversas número 75/A, do Cartório Notarial da Praia 

Em tudo o omisso será aplicável o disposto na lei das sociedades E que em consequência da presente cessão alteram o artigo (40) 

por quotas em vigor em Cabo Verde. quarto que passa a ter a seguinte redacção: 

Conservatória dos Registos e do Notariado da Região de 2 Classe 
do Sal, aos trintavinte e três dias do mês de Março do ano de mil 
novecentos e noventa e nove. - O Conservador/Notário, Subst°, Ma-
ria Margarida Lopes Monteiro. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região 
de Segunda Classe de Santa Catarina 

CONSERVADOR/NOTÁRIO: DR. JORGE PEDRO BARBOSA 
RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente para efeitos de publicação, que neste 
Cartório a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas 
número 16, a folhas 85 v° a 87, se encontra exarada uma escritura de 
cessão, divisão e unificação de quotas da sociedade CAPOTUR - 
Capoverde Turismo, Ld°, constituída por escritura de 22 de Junho de 
1994, a folhas 78 a 81, do livro de notas para escrituras diversas 
número 48/C do Cartório Notarial da Praia. 

Que em consequência das divisões e unificação alteram os artigos 
sexto, oitavo, e décimo. 

Artigo sexto 

O capital social da sociedade é de 115 000 000$ (cento e quinze 
milhões de escudos), assim distribuído. 

Gilberto Battistini - Uma quota de 104 305 000$,  correspondente 
a 90, 70% do capital social. 

Artign quarto 

O capital social é de duzentos e cinquenta mil escudos, encon-
trando-se realizado em 

Uma de cinquenta por cento, correspondente a cento e 
vinte e cinco mil escudos, pertencente a Aleika Valéria 
Silva Alfama Pais. 

Uma de cinquenta por cento, correspondente a cento e 
vinte e cinco mil escudos, pertencente a Irmilita Silva 
Ramos. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial da Região de Se-
gunda Classe de Santa Catarina, aos 21 de Junho de 1999. - O Con-
servador/Notário substituto, Gustavo Cordeiro Dias de Sousa. 

CONTA N° 1717/99 

Art° 17° ..............................75$00 

C.G.J . ................................ 8$00 

Selo do acto .......................36$00 

Taxa de reembolso 18$00 

Total ..................................137$00 

(São: Cento e trinta e sete escudos). 
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CENTRAL DE BRITAGEM CABO VERDE, SARL 
CONVOCATORIA 

São convocados os accionistas a tomar parte na assembleia-geral 
da Central de Britagem Cabo Verde, SARL a ser realizada no dia 7 
de Julho de 1999, pelas 15 30 horas na sede da empresa situada na 
Av. Amilcar Cabral, n° 3/4, 10 andar  Plateau, Praia, com a seguinte 
ordem de trabalhos. 

Aumento do capital social da empresa; 

Diversos. 

Caso não haja quorum que justifique a realização da assembleia 
na hora prevista, ela realizar-se-á 30 minutos depois com o número 
de participantes presentes. 

Praia, 22 de Junho de 1999. - Pelo o Presidente da Mesa Pedro 
Gomes Tavares, (Vice-presidente). 

CONTAS E BALANCETES 

SCS - SOCIEDADE CABO-VERDIANA DE 
SABÕES, SARL 

Relatório do Conselho de Administração referente ao 
exercício de 1997 

I. Introdução 

O ano de 1997 foi caracterizado por mudanças significativas a 
nível de gestão da sociedade. 

Com efeito, a partir do 20  trimestre, a empresa passou a contar 
com um novo director-geral, em substituição do anterior. 

A dinâmica, a iniciativa e o rigor de gestão que se pretende impri-
mir na condução da empresa, começaram a produzir já os seus efei-
tos, que traduziram nos resultados alcançados no fim do exercício, 
na ordem dos 22 mil contos, invertendo claramente as tendências 
negativas que se verificaram ao longo dos anos anteriores. 

Apesar dos problemas conjunturais, com especial realce para as 
dificuldades inerentes aos pagamentos sobre o exterior, a empresa 
desenvolveu as suas actividades sem grandes sobressaltos, garan-
tindo o abastecimento normal do mercado. 

A confiança que se conseguiu transmitir aos principais credores 
levou a que fossem estabelecidos com os mesmos, acordos de paga-
mentos, que contribuíram para que se aliviasse, de forma apreciável, 
o serviço da dívida a curto prazo, em cerca de 51% em relação ao ano 
anterior. 

Todavia perspectivam-se projectos que conduzirão a viabilização 
financeira segura da empresa a médio e longo prazos, mas que re-
clamam financiamentos, sejam por aumento do capital ou suprimen-
tos, sejam por recursos e outras fontes. 

II -Actividade fabril 

Mantendo os mesmos equipamentos e o mesmo número de efecti-
vos ligados à produção, a actividade fabril decorreu de uma forma 
normal. Devido ao tempo de vida que se atribui aos principais equi-
pamentos tem-se dado um cuidado especial à sua conservação e ma-
nutenção, levando por vezes, a paragens programadas e consentidas 
em moldes a não afectar os stocks de segurança dos produtos acaba-
dos e não comprometer o regular abastecimento do mercado na-
cional. 

A produção total aumentou em cerca de 5,2%. Com particular de-
staque para o sabão SOCASA , com uma variação positiva de 2811% 
e o Offenbach de 3,6%, conforme pode verificar, no quadro a seguii: 

Produto. Unidad 1996 '4 1997 '4 Variação 

Offenbach Kgs 1 570 790 93,3 1 627 510 91,9 3,6% 
asa Kgs 111270 6,7 142 485 8,1 28,1% 

1 682 060 100,0 1 769 995 100,0 5,2% 
01— Actividade comercial 

Durante o ano em apreço. implementou-se o sistema de vendas 
directas aos clientes contribuindo deste modo, para a melhoria da ef-
iciência, da capacidade de resposta e do acompanhamento do mer-
cado, bêm como para a redução dos custos de distribuição. 

Os preços das matérias primas continuaram a aumentar no mer-
cado internacional, havendo uma evolução média em relação ao ano 
anterior de aproximadamente 10%, o que conjuntamente com a sus-
pensão das isenções dos direitos aduaneiros, de Março a Dezembro! 
97, afectaram a margem bruta de comercialização. - 

Não obstante a pressão da concorrência, nos produtos similares 
importados, as vendas totais aumentaram em 4,3%, em relação ao 
ano anterior, sendo o aumento do sabão ofTenbach de 2,6% e de So-
casa de 28,6%, conforme ilustra o quadro seguinte: 

E de salientar o aumento substancial, que se verificou na venda 
do sabão SOCASA e que se deve a melhorias introduzidas, na quali-
dade e a apresentação do mesmo. 

Produto, Unidade 1996 '4 1997 % Variação 

Offenbach Kgs 1436 790 92,9 1473 720 91,4 2,6% 

Socasa Kgs 108 285 13,1 139 275 8,6 18,6% 

Total 1 545 175 100,01 1612 995 100,0 4,3% 

Contudo, para fazer face a concorrência, está em preparação o 
lançamento de um sabão idêntico ao importado. 

IV - Recursos humanos 

Contando ainda com a mesma estrutura organizacional, está-se a 
implementar medidas e criar condições que conduzem a um maior 
controle e rigor de gestão. 

A política de formação de pessoal na empresa foi continuada, em 
diferentes sectores, minimizando assim o problema, de formação aca-
démica dos trabalhadores. 

Procedeu-se a renovação das chefias, nas áreas «comercial e 
«produção», no sentido de atribuir maior responsabilidade e im-
portância às funções, habilitando os respectivos departamentos com 
quadros médio e superior. 

Admitimos, contudo, a existência ainda de algumas dificuldades, 
que serão paulatinamente melhoradas. 

Tendo em conta a evolução da inflação e a estagnação dos 
salários nos últimos anos, levou-se a cabo um reajustamento salarial 
que não ultrapassou a taxa de 13%, abrangendo todo o pessoal efec-
tivo. 

Visando o aperfeiçoamento profissional, com reflexos na vida pes-
soal e familiar, no âmbito de um acordo de cooperação, com a Socie-
dade Nova de Sabões, deslocaram-se para Portugal, 3 operários que 
iniciaram as suas actividades profissional no ramo de sabões nas 
nossas instalações. 

V - Situação financeira 

A situação financeira da empresa evoluiu positivamente e de uma 
forma muito significativa durante o ano de 1997. 

A erosão do capital próprio que se vinha verificando ao longo dos 
exercícios anteriores, por acumulação de prejuízos, foi fortemente 
compensada, passando de 610 contos em 1996, para 22 mil contos 
em 1997. 

Analisando a performance financeira da empresa, verifica-se que 
os rácios de endividamento, liquidez e o fundo de maneio evoluíram 
de forma considerável. 

VI - Agradecimentos 

O Conselho de Administração, por este meio apresenta os seus 
agradecimentos a todos, que num esforço conjunto, conseguiram con-
duzir da melhor forma o desempenho das tarefas desta unidade fa-
bril, com destaque para: 

Os estimados clientes, pelo relacionamento que tem tido com a 
empresa e a compreensão manifestada. 

Os fornecedores, entidades públicas e privadas, pelo apoio dispen—
sado ao longo do exercício. 

E, finalmente aos trabalhadores, uma palavra muito especial, por 
terem sido os que mais directamente contribuíram para melhorar o 
desempenho e as condições da empresa. 

São Vicente, 9 de Junho de 1998. - O Conselho de Administração, 
il.egíuel. 
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79 UTILIZA ÇÁO DE PROVISÕES 
MORTIZAÇ.SFJEEEJNr. 620 FSIRCICJO 7.171.65458 7.372934,29 TOTAL (0) . 120 691.990,59 149,815,79498 8 PROVIRÔES DO EX.ERdCIO 799357,90 2331,571,29 9.711. $05,48 24.522.93419 

137 .124.433,39 131.42946969 TOTAJ.64) 

1 PERDAS £26784 0~~00 =CICIO 1316473,59 963.399,19 3 GANHOS EXT&40R0118,4PJOS DO EXERCICIO $7166499 3.21423419 3 PERDAS DE E.XiRfJC1OS ANTERIORES 4042919,66 20649499 1.249.799,19 5 GANHOS DE ERERCICIOS ANTERIORES 97985,59 1.17939498 4165,6499 9.039.393,19 - 673.6.52,18 9 PRO1SÕES FIIMPORTOS 5/LUCROS 

8 RE&IL TODOS LIQUIDOS (17.9.1926499) 21.69617429 

J 
339224953,79  154279.4399 129.36056469 124279657,98 96891 5U#0I COIRR4TOI 00 £z6R.iao, (RA) (943232489) 

REWSA601EZTIAOIDO4L.u.uDOwRdao.. (4.740306,90) 

00.651 TAROS DE EZEIdCJOSANTE890061 - (4,444,934,10) 
(17.610265,11) 

18.486322,30 

2.220307,61 

892.990,99 
21.680179,29 
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EXTLkORDINAJOJOS DO £XIRCICIO 

SOCOS fl4DP C4ROVERDEINA &48ÔE& &4RL 

829- O.,b, F' £b'd &,dá 924- R p iç4# AL.ÇA. 4, Fú.0., 1.156992,99 
2286 - Di»ç De4.vo2,. 707 855.40 
9288- Dv Quo aio Obng4o, 254 786.50 829-  
0289- Oi P»do, Eioa Na. Eip4do 757.20 963.399,11 8206. Do Cb,a 0ooao., 1552 528.80 

8299 . G,ha, E,oa8no Nio E,po4o 480823.40 1033.352,29 

RESULTADOS ESTRAORDI?VARJOS DO EXERGCIO 2.22•.tS7O0 

DEMONSTRÂCÃO DOS RESULTADOS DE =CíCIOS AIOTERIORES 

SOCIEDADE C4BOVERDE4NA ~ES, 5451 "7 

839- Oio,, G,h., 
9229 - Pa4o, aio Epaci a Ànai,oa 206 400.00 21638690 0291 - Aoulçio Cotoo Eioo MO,oa - 962 471.65 

0799- Ghoa aio E»c Àai,ora, 316 919.39 1.179.198,99 

RESULTADOS DE ~CIOS ANTERIORES 192.990,90 

- ________________________________ ________ 
1•j.•j,,90 1.179399,99 

~) 1 

FiAanceira 
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.Ç" ('i RI) i FRDE.4.'-I S,IBÕES, S11I?.1. CONTOS 
MtP.4 DE l'3tRi.-IÇ.-fO DE IMOBILIZADOS 199- 

MO I  JME?'.TOS DO -(NO 

lMOB!LJZ.4Çõ1S i.viclo 
DOA.Ivo . FM Ab.1. 

130 1.V0 4bk5 R,~:.,-Ub, C C,'.ç& TOT 
1. Corpóreas 

Editicios e Outras Coasiruçlics 32,077.5 0,0 - 157.9 0.0 0.0 15".9 32.235.4 
Equipamentos Básicos 11 "08.6 200.0 - 0.0 0.0 0.0 200.0 41 908.6 
Ferranientas e Utensilios 1.364.6 0.0 - 0.0 0.0 0.0 0.0 1.364,6 
Matenal Carga e Transpoile 3.131.9 0.0 - 0.0 0.0 0.0 0.0 3.131,9 
Eqwp. Adnuiust. Mob Diversos 1466.9 241.8 - 0.0 0,0 0.0 :41.8 4.0S. 
lnibfli. Corp Diveisas 585.3 '3.00 "3.0 6 58. 3 

83.334,8 314.8 0,0 15,9 1 0.0 0.0 62, 84.00,6 
Subtotal) 

IniobtU_IaÇ(3u Incorporeas 

I)epcsas de Or1SIIiUÇ0o 55.n  
Laiuos de lnsil.0o e Exi  anulo 9 5'Q, 1 0,0 0.1) O 0.0 9 89.4 

10.35,0 0,0 0.0 0.0 1  0.0 0,0 0.0 10.635.0 
Sublotal(2) 

!mobüiaçõe em ('urvo 

6ras rui Curso 26,11 131.8 - I5.9i o.o 0.0 126.1) 10.0 
6.0 131.8 0.0 (15.9) 0,0 0.0 (:6.1) (0.0) 

93.995,8 046.0 0.0 0.0 0.0 0.0 046,6 94.042.5 
IO7T1L GERA!. (1 - 21 

SOE. ('(BOI ERDE.L\A SABÕES, S.IRL co ,vrô.ç 
R,Ió,io .t4P4 DE t :4RL4ÇiO D.45.4MORT!Z.4ÇÕES.4CL'.tf('L4D..lS - 199 

MOI 1.fLVTOS DO -(NO 
1iiO8!tIZ..4Ç'(lS 1.%7('JO "111 DO.4.V0 • 

DO 4.M0 RL5ç C,'*'çü T0T.L 

('arporea.a' 

Edilicios e Oulr.is Consrruçles 5698.6 1.323.9 . 0.0 0.0 0.0 1 31-3.9 - 02-.5 
Eqwpunenlos Basicos 1 9 138.5 4 190.9 - 4.0 0.0 0.0 4.190.9 -23.329.4 
FernuiieUas e [tetisihos 883.8 262.1 0.0 0.0 0,0 262.4 1.146.11 
\talena] Carga e Trailspone 00,1) 516.0 - 0.0 0.0 0.0 516.2 1 2(5.9 
I4WP Adnuiut. \Ioh Diversos ' 2.331.6 83.4 - 0.1) 0,0 1)0 33,4 3A1 ) 
mobil. Corporeas Diversas 259' 100.8 - 0.0 0.0 I 0.0 100.3 360.5 

29.01:.: '.182,4 0.0 0.0 0,0 0,0 .182,4 36.194,6 
Subw:ai(J) 

1ncorporeus 

Despesas de Conetiruiço "55.6 
0.0 "55.6 Desp Funcion. Antes Esplt'ao 98"9,4 
0.0 8"9.4 

Sublolai(2) /0,635,0 0,0 0.0 0,0 0,0 0.0 0.0 /0,635,0 
7UT4L (Sri Sf2) 39.64', .182,4 0,0 0,0 0.0 

- 
0,0 ".ISZJ .16.829.6 

(Ç)NI1 
Gabinete de t.'irianç,.jrd 
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SOC. CABOJ'ERDEA 1VA SABÕES, SARL r.')A,Tn v 
As.e'o 4- Nota 10 RelatArio MOVIMENTO DAS CONTAS DE PROVISÔES 1997 

SALDO .4 MOi'TMENTOS DO =R CICIO SALDO A 
COP'TE4S 01.01. 31.12.97 ConskjR,j..'ç. (J&.ç&. R.p.J.dÇã. 

281 - Provisão p/lmpostos s/Lucros 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

2911 - Provisão p/Clientes Cob. Duvidosa 0,0 256,3 0.0 0.0 256,3 

292- Provisão p/Outros Riscos e Encargos 0.0 1.557,5 0.0 0.0 1.55,5 

393- Provisão piDeprec. Produtos Acabados 689,2 524.7 0.0 0.0 1.213.9 

396- Provisão pDepree. Matésias Primas 1.I5'.9 0.0 0.0 991,4 166,5 

39'7 - Provisão piDepreciaç8o de Taras 35,3 0.0 0.0 1.4 17,9 

396 - Provisão piDeprec. de Embalagens; 231.4 0.0 0.0 142.1 139.3 

2./63.8 2.338,6 0,0 1.150,9 3.351.5 

SOC. C1BOERDE.4N.4 SABÕES. SARL 1997 

.41texo - - Nota fl" li Relatório RESULTADOS 
DISCRIMINA çÁo .4 DISTRIBUIR DISTRIBUIDOS 

1. - 1:1LORESA DISTRIBUIR 

Resultados Liquido do Exercicio Precedente 

Resultados Transitados 

TOTAL 

DISTRIBUIÇÃO 

Resultados Transitados 

TOTAL L 

(17.618.3) 

0.0 

(1".618,3,) 

(17.618,3) 

(IZ6I3j ') 
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Ç1)C (7A BO 1ERDEAJVA SABÕES, s,-ip.i CONTOS 
- Anexo 5-Nota n'] 1  Relo1i$r6, MOVL'fENTO DAS CONTAS DE S. LIQUIDA 1997 

SALDO A 
- SALDO  

CONTAS 01.01.97 - DÉBITO CRÉDITO 31.12.97 

521 - CAPITAL SOCIAL 63.120,0 0,0 63.120,0 

531 - PRESTAÇÕES SUPLEMENTARES 1.570,0 150,0 0,0 1.420,0 

56 - RESERVAS ESPECIAIS - Subsídios 0,0 0,0 238,6 238,()- 

59 - RESULTADOS TRANSITADOS (46.461,3) 17.618,3 0,0 (64.079,6) 

88- RESULTADOS LIQUIDOS • (17.618,3) 0,0 39.218,4 21.600,1 

TOTAL 610,4 17.768,3 39.456,9 22.299,1 

SOC. CABO i'ERDEA-I SABÕES, SARL CONTOS 
Anexo 6-Nota n 12 Retalório RESULTADOS LIQtL7DOS DOS ULTIMOS s..xos 1997 

RES. L!Q(.7D0 PROVISÔFS 3M?. S/LUCROS RES. LÍQUIDOS 
DISCRIMINAÇÃO ANT. IMPOSTOS P/IMP. S-LUCRO5 UQUID.4D05 .4POS IMPOSTOS 

1 2 3 4=3-2 

DO EXERCICIO DE 199 (19485,5) 0,0 0,0 (19.485,5) 

DO EXERCICIO DE 1994 (8.391,9) 0,0 0,0 (8.391,9) 

DO EXERCICIO DE 1995 (2.679,3) 0,0 0,0 (2.679,3) 

DO EXERCICIO DE 1996 (17.618,3) 0,0 0,0 (17.618,3) 

DO EXERCICIO DE 1997 21.600,1 0,0 0,0 21.600,1 

(26.574,9) 0,0 0,0 (26.5749) 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


